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Esta pesquisa insere-se no campo de investigação da formação de professores, mais 
especificamente da formação inicial em Matemática dos professores dos anos iniciais 
da Educação Básica. Guiada pela interrogação Qual é a formação manifesta nos 
currículos dos cursos de Pedagogia, na modalidade presencial, de 
universidades federais do país, para ensinar Matemática nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental?, teve como objetivo desvelar os conhecimentos para o ensino 
de Matemática nos anos iniciais que estão postos nos currículos dos cursos de 
Pedagogia do país. Escolheu-se como campo de investigação as Universidades 
Federais, mais especificamente, as disciplinas que tratam sobre a Matemática no 
decorrer da formação dos futuros professores. Adotou-se como critério selecionar os 
cursos ofertados no contexto nacional, pois entende-se que as Universidades 
Federais se constituem em um ambiente de formação que atende a todo o território 
brasileiro. Para tanto, caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa e de cunho 
documental, cujos dados foram obtidos via internet. Ao todo, foram contatadas 52 
Universidades Federais que ofertam o curso presencial de Licenciatura em 
Pedagogia. Destas, obteve-se resposta de 33, constituindo um corpus com 50 planos 
de ensino. Para a análise dos dados, foi utilizada a Análise de Conteúdo de Bardin e 
as categorias prévias são dadas por três tipos de conhecimentos que, segundo Lee 
Shulman, professores devem apresentar em sua base de conhecimentos para o 
ensino: o conhecimento do conteúdo, o conhecimento pedagógico do conteúdo e o 
conhecimento curricular. A análise das ementas e dos planos de ensino dos referidos 
cursos possibilitou elucidar que o conhecimento mais abordado é o pedagógico do 
conteúdo e o menos abordado é o conhecimento curricular. A investigação poderá 
contribuir com as discussões relacionadas à formação de professores dos anos 
iniciais, bem como sobre as estruturas das disciplinas que abordam a Matemática nos 
cursos de Pedagogia, fornecendo indicadores para possíveis reestruturações 
curriculares, mediante aprofundamento. 
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This research is inserted in the field of investigation of the formation of teachers, 
specifically of the initial development in Mathematics of the teachers of the initial years 
of Basic Education. Guided by the question What is the training shown in the 
Education on-campus college courses from federal universities in the country, 
to teach mathematics in the early years of elementary school?, aimed to reveal 
knowledge for the teaching of Mathematics in the early years that are included in the 
curriculum of Education courses in the country. Federal Universities were chosen as 
the research field, more specifically, the subjects that deal with Mathematics during the 
training of future teachers. It was adopted as a criterion to select the courses offered 
in the national context, as it is understood that Federal Universities are constituted in 
a training environment that serves the entire Brazilian territory. To this end, this paper 
is characterized as a qualitative and as a documentary research, whose data were 
obtained via the internet. Altogether, 52 Federal Universities that offer the on-campus 
Education Degree were reached. Of these, 33 responded, constituting a corpus of 50 
teaching plans. For data analysis, Bardin’s Content Analysis was used and the 
previous categories are given by three types of knowledge that, according to Lee 
Shulman, teachers must present in their knowledge database for teaching: the 
knowledge of content, the knowledge of the pedagogical content and the curricular 
knowledge. The analysis of the disciplines summaries and teaching plans of the 
referred courses made it possible to clarify that the most approached knowledge is the 
pedagogical content and the least approached is the curricular knowledge. The 
research may contribute to the discussions related to the training of teachers of the 
early stages of school, as well as on the structures of the subjects that address 
Mathematics in Education courses, providing indicators for possible curricular 
restructuring, through further development. 
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1 INTRODUÇÃO  
 
Neste capítulo inicial, discorro sobre minha trajetória de aproximação ao tema 
de pesquisa, bem como inquietações que foram sendo modificadas ao longo do 
processo. São apresentados também objetivos e questão norteadora da pesquisa, 
além da estrutura e dos capítulos do trabalho. 
 
 
1.1 OS PRIMEIROS PASSOS EM DIREÇÃO AO TEMA 
 
Durante minha trajetória no curso de graduação em Matemática, realizei um 
projeto de Iniciação Científica (IC), intitulado “Investigação Matemática nos anos 
iniciais”. Nele, pude estudar e compreender a Investigação Matemática (IM). Nesse 
estudo, além do aprofundamento teórico, busquei em produções acadêmicas da área 
da Educação Matemática trabalhos que apresentassem atividades de Investigação 
Matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental e pude perceber que esse é um 
campo ainda em aberto, no qual a sua presença ainda é tímida. 
Isso foi discutido na Comunicação Científica intitulada “Atividades de 
Investigação Matemática nos anos iniciais: um levantamento” de autoria minha e de 
meu orientador na época, Professor Dr. Tiago Emanuel Klüber, apresentada no XIII 
EPREM – Encontro Paranaense de Educação Matemática, bem como no relatório 
escrito ao final da IC (MALDANER; KLÜBER, 2015). 
Nesse sentido, a partir do processo de reflexão decorrente da IC, surgiu-me 
uma inquietação: Como as tendências em Educação Matemática são apresentadas 
nos cursos de Pedagogia? Ou, ainda: Será que são apresentadas? 
Para tanto, busquei responder tais questionamentos em meu trabalho de 
monografia, também orientado pelo Professor Dr. Tiago Emanuel Klüber, intitulado “A 
Investigação Matemática para discentes de um curso de Pedagogia” (MALDANER, 
2015), em que propusemos algumas das atividades levantadas na IC aos alunos do 
curso de Pedagogia da Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE), 
campus Cascavel. 
Nesse trabalho, além de adentrar no campo da formação de professores, 
pude ver na prática as dificuldades, principalmente conceituais, que os futuros 




que deverão ensinar aos seus alunos da Educação Infantil e anos iniciais do Ensino 
Fundamental. 
Pude perceber também que os participantes da pesquisa conheciam diversos 
materiais manipuláveis, jogos e brincadeiras para o ensino de Matemática, ou seja, 
parecia que sabiam o que utilizar para ensiná-la, mas não sabiam o que ensinar.  
Apesar de responder as inquietações iniciais, após o fim do trabalho surgiu-
me outra: como a Matemática é ensinada nos cursos de Pedagogia? Assim, tendo 
essa questão como decorrência das ideias para a proposição de um novo projeto de 
pesquisa, cuja escolha do tema encontra-se, desde o início, quando propus a primeira 
versão desse projeto de pesquisa para o ingresso no mestrado, no campo da 
formação de professores focando as tendências em Educação Matemática presentes 
nos cursos de Pedagogia.  
Uma vez aprovada no programa, passei a acompanhar minha orientadora, 
Professora Dr.ª. Tania T. Bruns Zimer, nas aulas que ministrava na disciplina de 
Metodologia de Ensino da Matemática para duas turmas do 4º ano de Pedagogia da 
Universidade Federal do Paraná (UFPR). Essa disciplina teve a duração de um 
semestre letivo, com duas horas aula semanais, totalizando 30 horas. Nos encontros 
dessas aulas, pude novamente notar as dificuldades em relação à Matemática 
apresentadas pelos alunos do referido curso. 
Ao decorrer dessas aulas e, a partir de relatos dos futuros professores, pude 
perceber que a dificuldade já mencionada não se dava somente pela falta de 
informações sobre as tendências em Educação Matemática, mas também pela 
trajetória escolar desses alunos, os quais muitas vezes criavam barreiras para 
conhecimentos matemáticos e para novas experiências com a matéria. 
A medida que procuramos delinear o problema de pesquisa, tomamos como 
base estudos e autores aprofundados nas disciplinas realizadas no curso de Mestrado 
do Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências e em Matemática 
(PPGECM), bem como as discussões realizadas no Grupo de Pesquisa em Ensino e 
Aprendizagem de Ciências e Matemática (GPEACM) do qual fazemos parte. São 
exemplos os trabalhos de Garcia (1999), Nóvoa (2012, 2015, 2017) e Shulman (1986). 
A opção final foi investigar sobre conhecimentos para ensinar Matemática 
presentes em currículos de cursos de Pedagogia de Universidades Federais do Brasil. 






1.2 A PROPOSIÇÃO DA PESQUISA 
 
As orientações propostas nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
formação de professores da Educação Básica (2001) identificam problemas 
enfrentados no campo institucional e no campo curricular pelos cursos de licenciatura, 
dentre eles: a segmentação na formação dos professores e as descontinuidades na 
formação dos alunos da Educação Básica, o distanciamento entre as instituições de 
formação de professores e os sistemas de ensino da Educação Básica, a 
desconsideração do repertório de conhecimento dos professores em formação, o 
tratamento inadequado dos conteúdos, a desconsideração das especificidades 
próprias dos níveis e modalidades de ensino em que são atendidos os alunos e das 
áreas do conhecimento que compõem seu quadro curricular. 
Curi (2004) constatou em sua pesquisa nas produções das décadas de 1980 
e 1990 sobre formação de professores que a expectativa de atuação do profissional 
em questão foi alterada: de simples transmissor de conhecimentos, o professor 
passou a desempenhar diferentes papéis, como organizador, mediador e incentivador 
da aprendizagem de seus alunos. Como consequência, um largo cenário de 
investigações se configura desde então, buscando compreender como conhecem, 
como pensam, como atuam e que conhecimentos necessitam esses profissionais.  
Essas preocupações têm levado muitos investigadores a adotar o conceito de 
conhecimento de base, esta entendida como o suporte para a formação de 
professores, a qual aponta conhecimentos que os professores devem possuir para 
realizar um bom ensino. Os pesquisadores vêm situando a base do conhecimento 
como uma característica importante e definidora de uma profissão. 
Para o desenvolvimento da presente pesquisa, trabalhar-se-á com o conceito 
de conhecimentos de base para o ensino apresentado por Shulman (1986, 1987) e, 
também, interpretado por outros autores, como Mizukami (2004) e Ball (2008). Eles 
destacam três tipos: conhecimento do conteúdo específico, conhecimento pedagógico 
do conteúdo e conhecimento curricular. 
Esse também é o foco desta pesquisa, cuja questão norteadora para o 
trabalho é: Qual é a formação manifesta nos currículos dos cursos de Pedagogia, 
na modalidade presencial, de universidades federais do país, para ensinar 




Escolheu-se como campo de investigação as Universidades Federais, adotou-
se como critério selecionar os cursos ofertados no contexto nacional, pois entende-se 
que as Universidades Federais se constituem em um ambiente de formação que 
atende a todo o território brasileiro.  
Coletar dados sobre o lugar ocupado pelas disciplinas específicas de 
formação inicial da profissão parece ser um caminho adequado para compreender a 
formação de professores dos anos iniciais.  
A formação inicial de professores é realizada por instituições específicas e por 
meio de um currículo que estabelece a sequência e o conteúdo instrucional do 
programa de formação. A necessidade é de que essa formação contribua para que os 
professores se formem como profissionais, consigam compreender a sua 
responsabilidade no desenvolvimento da escola e adquiram uma atitude reflexiva 
acerca do seu ensino. 
O trabalho é de natureza qualitativa com cunho documental. Partindo das 
considerações apresentadas, o objetivo geral é desvelar os conhecimentos para o 
ensino de Matemática nos anos iniciais que estão postos nos currículos dos cursos 
de Pedagogia. Os objetivos específicos:  
• analisar quais dos conhecimentos que fazem parte das disciplinas se 
referem ao conteúdo matemático, ao conteúdo de como ensinar matemática e 
ao conteúdo curricular; 
• evidenciar qual formação relacionada aos conhecimentos sobre a 
Matemática os futuros pedagogos têm, considerando os princípios propostos 
pelas Diretrizes de Formação de Professores. 
Dessa forma, acreditamos que a presente pesquisa pode trazer algumas 
contribuições para a reflexão sobre a formação de professores que ensinarão 
Matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental, mais especificamente aqueles 
formados em cursos de Pedagogia. 
Para tanto, nos capítulos seguintes é apresentada a pesquisa em si. Os 
aportes teóricos encontram-se nos capítulos 2 e 3, sendo eles, respectivamente, 
Formação de Professores e Em busca dos conhecimentos necessários para o ensino. 
No primeiro, são apresentadas considerações acerca da formação inicial de 
professores e da formação de professores de Matemática dos anos iniciais, bem como 




Brasil. No segundo, é destacada a ideia de currículo e apresentados os 
conhecimentos necessários para o ensino. 
O capítulo 4 trata sobre a metodologia da pesquisa, incluindo conceitos 
teóricos e informações sobre a coleta dos dados, bem como o estudo desses dados. 
O trabalho é concluído no capítulo 5, Considerações. Por fim, são apresentadas as 





2  FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
 
Atualmente, no Brasil, a formação de professores de Matemática dos anos 
iniciais do Ensino Fundamental é atribuição dos Cursos Normais/Magistério ou dos 
cursos de Licenciatura em Pedagogia, sendo este o foco desta pesquisa. Ainda, a 
formação desses profissionais está inserida no contexto educativo nacional 
regulamentada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 
9394/96 e por resoluções do Conselho Nacional de Educação (CNE) sobre o assunto. 
Essa legislação estabelece a necessidade de se efetuar estudos específicos para a 
formação profissional em nível superior e de definir Diretrizes Curriculares Nacionais 
para organização desses cursos. 
Dessa forma, apresentaremos neste capítulo primeiramente definições de 
formação de professores por estudiosos como Marcelo Garcia (1999) e António Nóvoa 
(2012). Após, trataremos especificamente sobre a formação inicial dos professores de 
Matemática dos anos iniciais do Ensino Fundamental. Como subitem, apresentamos 
um panorama histórico, bem como a atual situação dos cursos de Pedagogia no país, 
principal foco da pesquisa. 
 
 
2.1 FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES 
 
A formação inicial de professores é realizada por instituições específicas e por 
meio de um currículo que estabelece a sequência e o conteúdo instrucional do 
programa de formação. A necessidade é de que essa formação contribua para que os 
professores se formem como profissionais, consigam compreender a sua 
responsabilidade no desenvolvimento da escola e adquiram uma atitude reflexiva 
acerca do seu ensino. 
Para Garcia (1999) o que constitui o objeto da formação são os processos que 
possibilitam aos professores adquirir ou aperfeiçoar seus conhecimentos e suas 
habilidades docentes, de modo a melhorar a qualidade da educação que proporciona 
para seus alunos. Pode-se definir a formação de professores como o ensino 





A formação de professores é a área de conhecimentos, investigação e de 
propostas teóricas e práticas que, no âmbito da Didáctica e da Organização 
Escolar, estuda os processos através dos quais os professores – em 
formação ou em exercício – se implicam individualmente ou em equipa, em 
experiências de aprendizagem através das quais adquirem ou melhoram os 
seus conhecimentos, competências e disposições, e que lhes permite intervir 
profissionalmente no desenvolvimento do seu ensino, do currículo e da 
escola, com o objetivo de melhorar a qualidade da educação que os alunos 
recebem. (GARCIA, 1999, p. 26) 
 
Trata-se de um processo sistemático e organizado que, embora constituído 
por fases claramente diferenciadas pelo currículo, deverá manter princípios éticos, 
didáticos e pedagógicos comuns, independentemente do nível de formação. Ou seja, 
é um projeto de construção contínuo, com seu primeiro passo na formação inicial. Por 
isso, não se pode esperar que a formação inicial ofereça produtos acabados, mas sim 
compreender que é a primeira fase de um longo processo (GARCIA, 1999).  
É sabido que estudantes que iniciam um curso de formação já possuem 
concepções, conhecimentos e crenças interiorizados em relação ao que se espera de 
um professor, o que é um bom aluno e como se ensina. Porém, segundo Garcia 
(1999), o problema é que os cursos de formação de professores alteram pouco e 
apenas reforçam o que os estudantes já trazem consigo. 
Essas pré-concepções tendem a condicionar o que os futuros professores irão 
aprender em seus processos formativos. Para Mizukami (2006), caso elas não sejam 
explicitadas, trazidas à tona, discutidas, compreendidas e problematizadas, podem 
comprometer a aprendizagem de novos conceitos ou mesmo possibilitar a tradução 
equivocada dos novos conceitos. 
No entanto, a formação inicial tem limites sobre habilidades e conhecimentos 
que não podem ser totalmente desenvolvidos durante seu processo. Para Mizukami 
(2006), é função da formação inicial ajudar os futuros professores a compreenderem 
esse processo e a conceberem como uma profissão não-reduzida ao domínio de 
conceitos de uma área específica, mas implicando igualmente o desenvolvimento de 
habilidades, atitudes, investigação da própria atuação, avaliação de seus próprios 
desempenhos e procura constante de formas de melhoria de sua prática pedagógica. 
Em entrevista à Revista Nova Escola, Nóvoa (2012a) defende que é urgente 
repensar os cursos de formação inicial, visto que eles estão abordando conteúdos 




O autor apresenta ainda uma proposta que sugere mudanças no campo da 
formação de professores, afirmando ser possível, dessa forma, imaginar novos 
modelos de organização das instituições e dos programas de formação: 
 
1 – Passar a formação de professores para dentro da profissão, isto é, dar 
aos professores um maior peso na formação dos seus futuros colegas e dos 
seus pares. 
2 – Valorizar o conhecimento profissional docente, um conhecimento 
elaborado a partir de uma reflexão sobre a prática e sobre a experiência, 
transformando-o num elemento central da formação. 
3 – Reconstruir o espaço académico da formação de professores, num 
quadro de reforço das redes de colaboração e de cooperação, criando novas 
instituições que juntem a realidade das escolas e a realidade das escolas de 
formação (universidades). 
4 – Articular a formação de professores com o debate sociopolítico, 
desenvolvendo iniciativas no sentido da definição de um novo contrato social 
em torno da educação. (NÓVOA, 2012b, p. 20) 
 
Nesse sentido, Nóvoa (2012c) apresenta um sistema para a formação de 
professores: 
 
1) Estudo aprofundado de cada caso, sobretudo dos casos de insucesso 
escolar; 
2) Análise colectiva das práticas pedagógicas; 
3) Tenacidade e persistência profissional para responder às necessidades e 
anseios dos alunos; 
4) Compromisso social e vontade de mudança. (NÓVOA, 2012c, p. 11) 
 
Ao propor esse sistema de formação de professores, o autor estabelece 
relação com a formação de médicos. Segundo ele, assim, tal como os médicos 
formam os médicos, também os professores da escola poderiam atuar na formação 
inicial dos futuros professores e estes, assim como os médicos que ao ingressar na 
Faculdade de Medicina acompanham o tratamento de um paciente para aprender 
sobre recuperação ou evolução de doenças, os acadêmicos poderiam acompanhar 
um professor em uma turma para ver como este trabalha em sala de aula e depois 
fazer um diagnóstico do que acontece. Essa forma de desenvolver a formação pode 
levar os profissionais a certos conhecimentos próprios de uma determinada área, 






2.2 ASPECTOS HISTÓRICOS DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES NO BRASIL 
PARA O ENSINO DA MATEMÁTICA 
 
A educação escolar no período colonial brasileiro pode ser dividida em três 
fases: a de predomínio dos jesuítas; a das reformas do Marquês de Pombal, 
principalmente a partir da expulsão dos jesuítas do Brasil e de Portugal em 1759; e a 
do período em que D. João VI trouxe a Côrte para o Brasil (1808-1821). 
O Brasil foi colônia de Portugal desde a chegada da esquadra de Pedro 
Álvares Cabral, em 22 de abril de 1500, até a proclamação da independência por D. 
Pedro I, em 7 de setembro de 1822. A educação escolar no Brasil teve início com o 
fim das capitanias hereditárias, em 1549. A partir de então, D. João III criou o Governo 
Geral para o Brasil. O primeiro governador geral do Brasil foi Tomé de Souza, um 
militar e político português que desembarcou na Bahia em 29 de março de 1549, 
juntamente com o padre Manoel da Nóbrega e outros dois jesuítas.  
A educação desenvolvida pelos padres jesuítas, pertencentes a Companhia 
de Jesus, fundamentava-se em um conjunto de normas chamado de Ratio Studiorum, 
do latim, Ordem dos Estudos, cujo objetivo pedagógico era “a formação integral do 
homem cristão”. Os professores daquela época eram os formados pelos padres já 
instalados aqui no Brasil e não havia exigência formal ou legal para o exercício da 
docência. Para Ghiraldelli Junior (2009, p. 24), esses padres jesuítas “[...] foram 
nossos primeiros professores”. 
Com a expulsão da Companhia de Jesus de Portugal e das colônias 
portuguesas em 1759, iniciou-se uma nova fase da educação brasileira, marcada pelo 
que ficou conhecido como Reformas Pombalinas. O Marquês de Pombal, então 
ministro de Estado em Portugal, expulsou a Companhia de Jesus de todas as terras 
de seu domínio, buscando inserir o país nas transformações culturais, políticas e 
econômicas em curso na Europa. 
O ensino continuou ainda com os professores formados pelos jesuítas, porém 
a formação para a docência começou a ser modificada pouco a pouco. Aulas régias 
começaram a ser ministradas, as quais eram aulas avulsas de latim, grego, filosofia e 
retórica. Os professores organizavam por conta própria os locais de trabalho e após, 
requisitavam o pagamento ao governo pelo trabalho realizado. 
Em 1808 a Côrte portuguesa chegava ao Rio de Janeiro, iniciando uma nova 




mundo das artes e das ciências. Nesse período, as primeiras escolas de ensino 
superior foram fundadas no Brasil: em 1808 nasceu o Curso de Cirurgia na Bahia e o 
Curso de Cirurgia e Anatomia no Rio de Janeiro. No decorrer, nasceu o Curso de 
Medicina no Rio de Janeiro e, em seguida, em 1810, a Academia Real Militar, que 
mais tarde se tornou a Escola Nacional de Engenharia. Esse período termina com a 
volta da família real para Portugal, em 1821. 
 
2.2.1  Marcos Legais da Formação de Professores dos Anos Iniciais no Brasil 
 
A delimitação dos períodos históricos citados a seguir foi fundamentada a 
partir de estudos realizados por Curi (2005) a respeito da formação de professores 
polivalentes no âmbito do sistema educacional brasileiro. Conforme a autora, o 
sistema educativo brasileiro para a formação de professores dos anos iniciais do 
Ensino Fundamental pode ser descrito em três principais períodos, delimitados por 
marcos legais: anterior a Lei 5.692/71 (BRASIL, 1971), entre a publicação das leis 
5.692/71 e 9.394/96 (BRASIL, 1996) e após a Lei 9.394/96. 
 
2.2.1.1 Primeiro Período 
 
O primeiro período vai da criação do Curso Normal, oferecido pelas Escolas 
Normais, à sua invalidação pela Lei 5.692/71 (BRASIL, 1971). De acordo com Curi 
(2005), em 15 de outubro de 1827, o Imperador D. Pedro I assinou a primeira Lei de 
Educação no Brasil, a Lei Imperial de 15 de outubro de 1827, de cunho nacional, 
criando as Escolas de Primeiras Letras em todas as cidades, vilas e lugares mais 
populosos do reino (BRASIL, 1827). No entanto, o primeiro Curso Normal foi instalado 
apenas em 1835.  
Sobre a formação de professores para atuarem nessas escolas, a Lei 
apresenta que: 
 
Art 5º Para as escolas do ensino mutuo se applicarão os edifficios, que 
houverem com sufficiencia nos logares dellas, arranjando-se com os 
utensillios necessarios á custa da Fazenda Publica e os Professores; que não 
tiverem a necessaria instrucção deste ensino, irão instruir-se em curto prazo 
e á custa dos seus ordenados nas escolas das capitaes. (BRASIL, 1827) 
  
Nota-se que era concebível, em partes, um professor sem formação. Porém, 




de Primeiras Letras. Até então não se observa preocupação explícita com a formação 
de professores, apenas um aligeiramento da formação para a docência. 
A respeito do ensino de Matemática, a Lei estabelecia que:  
 
Art 6º Os Professores ensinarão a ler, escrever as quatro operações de 
arithmetica, pratica de quebrados, decimaes e proporções, as noções 
mais geraes de geometria pratica, a grammatica da lingua nacional, e os 
principios de moral christã e da doutrina da religião catholica e apostolica 
romana, proporcionandos á comprehensão dos meninos; preferindo para as 
leituras a Constituição do Imperio e a Historia do Brazil. (BRASIL, 1827, grifo 
nosso) 
 
Percebe-se que a legislação já destacava o conteúdo matemático a ser 
ensinado, especificando que os professores deveriam ensinar as quatro operações 
básicas (soma, subtração, multiplicação e divisão), a prática de quebrados e decimais 
(números racionais na forma fracionária e na forma decimal), proporções, medidas, 
porcentagem e noções mais gerais de geometria prática. 
Já para as escolas de meninas, as noções de geometria foram retiradas dos 
programas, bem como o conteúdo de aritmética ficou limitado às quatro operações 
básicas. 
 
Art 11º Haverão escolas de meninas nas cidades e villas mais populosas, em 
que os Presidentes em Conselho, julgarem necessario este estabelecimento. 
Art 12º As mestras, além do declarado no art 6º, com exclusão das noções 
de geometria e limitando a instrucção da arithmetica só as suas quatro 
operações, ensinarão tambem as prendas que servem á economia 
domestica; e serão nomeadas pelos Presidentes em Conselho, aquellas 
mulheres, que sendo brazileiras e de reconhecida honestidade, se mostrarem 
com mais conhecimentos nos exames feitos na fórma do art. 7º. (BRASIL, 
1827, grifo nosso) 
 
Percebe-se que há um tratamento diferenciado entre meninos e meninas, 
quanto ao que cada um deveria aprender. Isso pode ser entendido em função de um 
suposto conhecimento necessário às funções que cada um desenvolveria na 
sociedade, em seus cotidianos.  
A partir de 1870, as Escolas Normais começaram a apresentar certa 
estabilidade em seus propósitos, permanecendo ao longo do século XIX. Com o fim 
da Monarquia e a Proclamação da República, em 15 de novembro de 1889, o Brasil 
teve sua segunda Constituição, a primeira republicana, promulgada em 24 de 
fevereiro de1891. 
Em 16 de julho de 1934, houve a promulgação da terceira Constituição 




1934 foi produzido pela Assembleia Nacional Constituinte eleita pelo povo. No capítulo 
“Da educação e da cultura”, havia a garantia da gratuidade e obrigatoriedade do 
ensino primário integral (BRASIL, 1934), correspondente hoje aos cinco primeiros 
anos do Ensino Fundamental. 
A origem do curso de Pedagogia se faz no ano de 1939, ofertado pela 
Universidade do Brasil, no Rio de Janeiro. Nesse mesmo ano, a Faculdade Nacional 
de Filosofia, Ciências e Letras foi reestruturada e passou a se chamar somente 
Faculdade Nacional de Filosofia. Portanto, o curso de Pedagogia, instituído 
oficialmente pelo Decreto-Lei n. 1.190, de 4 de abril de 1939, passou a funcionar na 
referida Faculdade (GADOTTI; RABELLO, 1980).  
Esse Decreto-Lei determinava ainda que uma das finalidades dessa faculdade 
seria o preparo de alunos para o exercício do magistério, nesses diferentes cursos de 
licenciatura e bacharelado, visando o ensino secundário e normal. Segundo Gadotti e 
Rabello (1980), 
 
Com a reestruturação da Faculdade Nacional de Filosofia, naquele ano 
[1939], o Curso de Pedagogia aparece como o resultado da integração do 
curso de formação do professor secundário com disciplinas que 
desenvolviam o conteúdo do Curso Normal, prolongando-o apenas. 
(GADOTTI; RABELLO, 1980, p. 17) 
 
Dessa forma, um primeiro entendimento do curso de Pedagogia era de que 
ele se constituía na junção do curso de formação do professor secundário, atual 
Ensino Médio, com o Curso Normal, cujo objetivo era a formação do professor do 
Primário. Portanto, aumentou-se o tempo de formação. 
O nome “pedagogia”, para referir-se ao curso de formação de docentes para 
o ensino normal, foi utilizado pela primeira vez nesse mesmo ano de 1939 (GADOTTI; 
RABELO, 1980). Merece ser salientado que, nas primeiras propostas para esse curso, 
a ele se atribuiu o “estudo da forma de ensinar” (BRASIL, 1939). 
O curso funcionava no modelo 3+1, o chamado “padrão Federal”. O aluno 
fazia três anos de curso e recebia o diploma de Bacharel em Pedagogia. Os 
interessados na licenciatura estudavam por mais um ano, ou seja, cursavam Didática 
e adquiriam o diploma de licenciados, que permitia atuar como professor. 






QUADRO 1 – MATRIZ CURRICULAR DO CURSO DE PEDAGOGIA 3+1 EM 1939 
Ano Bacharel em Pedagogia Didática 
1º 
Complementos de Matemática, 
História da Filosofia, 
Sociologia, 





História da Educação, 









Filosofia da Educação. 
 
4º 




Fundamentos Biológicos da Educação 
Fundamentos Sociológicos da Educação. 
FONTE: Brasil (1939) 
 
Essa separação entre bacharelado e licenciatura expõe o modelo de formação 
que, segundo Silva (2006, p.13), reflete a “nítida concepção dicotômica que orientava 
o tratamento de dois componentes do processo pedagógico: o conteúdo e o método”. 
O conteúdo, foco da formação dos 3 anos de Bacharel e o método, foco de 1 ano de 
Didática. Portanto, dava-se a entender que no bacharelado se formava o pedagogo 
que poderia atuar como técnico em educação e, na licenciatura, formava-se o 
professor que iria lecionar as matérias pedagógicas do Curso Normal de nível 
secundário, quer no primeiro ciclo, o ginasial, ou no segundo. 
Ainda, aos licenciados em Pedagogia “[...] também era concedido o registro 
para lecionar Matemática, História, Geografia e Estudos Sociais, no primeiro ciclo do 
ensino secundário” (BRASIL, 2005, p. 3). Portanto, fica claro que o curso de 
Pedagogia, no período histórico relatado, não tinha o objetivo de formar o professor 
dos anos iniciais.  
Após cinco anos do Decreto-Lei n. 1.190, o presidente da república decretou 
a Lei Orgânica do Ensino Normal, a qual serviria de base para a organização dessa 
modalidade de ensino. O Ensino Normal foi considerado então um ramo de ensino do 
segundo grau, atual Ensino Médio, cuja finalidade seria o preparo de docentes e 
administradores escolares para atuarem nas escolas primárias (BRASIL, 1946). Para 




curso superior em Pedagogia, possuíam um modelo de currículo de formação docente 
caracterizado pela ênfase em conteúdos de caráter técnico e generalista, deixando de 
lado questões importantes na preparação para a docência. 
Em 1961 foi aprovada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação n. 4.024, de 
20 de dezembro. Essa lei traz, entre outros aspectos, as regulamentações para a 
Educação pré-Primária e para os Ensinos Primário, Médio e Superior. Ela também cria 
o Conselho Federal de Educação (CFE) e os Conselhos Estaduais de Educação 
(BRASIL, 1961). Conforme tal lei, a formação de professores para lecionar no curso 
primário, denominação dada aos quatro primeiros anos da Educação Básica, era feita 
através do Curso Normal, com duração de quatro anos.  
Pequenas alterações foram introduzidas no currículo do curso de Pedagogia 
pelo Parecer n. 251/62, mas ainda não deixava claro que profissional o curso deveria 
formar, dizendo de maneira geral que os egressos do bacharelado em Pedagogia 
seriam técnicos em educação e os egressos da licenciatura, professores das 
disciplinas pedagógicas do Curso Normal, o que de certa forma já vinha acontecendo 
desde a sua criação. O parecer estabelece ainda o currículo mínimo, a duração para 
o curso de Pedagogia e mantém o modelo de formação “3+1”, com base na matriz 
curricular apresentada no Quadro 2. 
 
QUADRO 2 – MATRIZ CURRICULAR DO CURSO DE PEDAGOGIA EM 1963 
 Bacharelado Licenciatura 
Obrigatórias 
Psicologia da Educação, 
Sociologia (Geral e da Educação), 
História da Educação, 
Filosofia da Educação 
Administração Escolar. 
Psicologia da Educação, 
Elementos de Administração 
Escolar, 
Didática, 




História da Filosofia, 
Estatística, 





Currículos e Programas, 
Técnicas Audiovisuais da Educação, 
Teoria e Prática da Escola Primária, 
Teoria e Prática da Escola Média 
Introdução à Orientação Educacional. 
 




Para o bacharelado, estabelece sete disciplinas, sendo cinco obrigatórias e 
duas opcionais. Em 1969, o Parecer n. 252 e a Resolução n. 2, determinavam que a 
formação de professores para o ensino Normal e de especialistas para as atividades 
de orientação, administração, supervisão e inspeção, fosse feita no curso de 
graduação em Pedagogia, que resultava no grau de licenciado (BRASIL, 2005). Esses 
documentos aboliam a separação existente entre licenciatura e bacharelado no curso 
de Pedagogia, com o argumento de que quem pode o mais pode o menos, ou seja, 
quem prepara o professor primário tem condições de ser também professor primário. 
No entanto, a concepção dicotômica presente no modelo anterior permaneceu na 
nova estrutura (SCHEIBE; AGUIAR, 1999). 
 
2.2.1.2 Segundo Período 
 
O segundo período histórico inicia-se com a promulgação da LDBEN 
5.692/1971 e termina com a publicação da LDBEN 9.394/1996 que institui a formação 
de professores polivalentes em nível superior (CURI, 2005). 
A Lei Federal n. 5.692, em 11 de agosto de 1971 (BRASIL, 1971) permitiu que 
os alunos dos cursos de Pedagogia pudessem optar pela habilitação magistério para 
lecionar nos quatro anos iniciais do então 1º Grau, atualmente anos iniciais do Ensino 
Fundamental.  
A partir do ano de 1971, o curso primário de quatro anos e o curso ginasial, 
que também era de quatro anos, fundiram-se, passando a ser denominados 1º Grau, 
com duração de oito anos (atual Ensino Fundamental de 9 anos) e o antigo colegial, 
subdividido em científico e clássico, passou a ser denominado 2º Grau (atual Ensino 
Médio).  
Em seu capítulo V, que trata dos professores e especialistas que atuariam na 
área da Educação (BRASIL, 1971), a questão da formação mínima é apresentada no 
Art. 30. que diz: 
 
Exigir-se-á como formação mínima para o exercício do magistério: 
a) No ensino 1º grau, da 1ª à 4ª séries, habilitação específica de 2º grau; 
b) No ensino 1º grau, da 1ª à 8ª séries, habilitação específica de grau 
superior, ao nível de graduação, representada por licenciatura plena de 
1º grau obtida em curso de curta duração. 
c) Em todo o ensino de 1º e 2º graus, habilitação específica obtida em curso 






A exigência imposta pela legislação indica que o curso Normal passaria a ser 
substituído por uma formação específica de 2º grau, ou seja, a partir de 1971, não 
seria mais permitida, para o exercício do magistério nas quatro primeiras séries, a 
formação em curso Normal. 
A partir de então, o Conselho Federal de Educação implementou 
regulamentações que diziam respeito à formação de profissionais da educação 
dispostas na Lei n. 5.692/71. Merece destaque a Indicação n. 22, de 8 de fevereiro de 
1973, que dita as normas a serem seguidas por todas as licenciaturas, definindo a 
filosofia geral a ser seguida na formação do magistério de 1º e 2º Graus (CHAVES, 
1981). Tal Indicação, concordando com a Lei n. 5.692/71, também diz sobre o preparo 
regular do magistério, entendido aqui como o preparo de docentes e especialistas 
para o ensino de 1º e 2º Graus. Tais anúncios serão aprofundados na sequência. 
A Licenciatura para as áreas de Educação Geral, a primeira ordem da 
Indicação n. 22, de 8 de fevereiro de 1973, prevê três núcleos de conhecimentos: 
Ciências, Estudos Sociais, Comunicação e Expressão, que são regulamentados pela 
Indicação n. 23, de 8 de fevereiro de 1973. 
A Indicação n. 67, de 1 de setembro de 1975, orienta as áreas pedagógicas 
das licenciaturas de conteúdo e aos cursos ou habilitações dedicados ao preparo de 
professores para os anos iniciais de escolarização, para a Educação Especial, para o 
trabalho com as habilitações pedagógicas de 2º Grau e para o de profissionais para 
as especialidades educacionais, bem como do pedagogo em geral. 
Em meados de 1980, iniciou-se um movimento buscando a melhoria na 
qualidade da formação dos profissionais docentes. Assim,  
 
Os desdobramentos da discussão sobre a formação do Pedagogo 
conduziram à organização, por parte dos educadores, de um movimento em 
prol de uma educação de qualidade e de formação profissional, cujo objetivo 
era frear as reformas impostas pelo governo da Ditadura Militar e aprofundar 
as discussões acerca da formação do pedagogo em oposição a concepção 
tecnicista vigente (SILVA, 2006, p.41). 
 
Devido a essa inquietação crescente relacionada à formação do pedagogo, a 
pauta sobre como seria possível a modificação desse panorama foi discutida em 
alguns eventos da área da Educação, como o I Seminário de Educação Brasileira, 
realizado em 1978 na Universidade Estadual de Campinas e a I Conferência Brasileira 




Uma nova Constituição brasileira foi promulgada em 5 de outubro de 1988, 
com especificações diretas acerca dessas questões educacionais. A matéria referente 
à educação foi contemplada do Art. 205 ao Art. 214.  
Várias universidades que ofertavam o curso de Pedagogia realizaram 
reformas nos currículos desses cursos, a fim de formar professores para atuar na 
Educação Pré-escolar e nas séries iniciais do Ensino de 1º Grau (BRASIL, 2005).  
Nesse mesmo período, o curso de Pedagogia passou a ser objeto de diversas 
e duras críticas, que destacavam o tecnicismo na educação. O movimento de 
educadores, em busca de um estatuto epistemológico para a Pedagogia, contou com 
adeptos de abordagens até contraditórias. Disso resultou uma ampla concepção 
acerca do curso de Pedagogia incluída a de que a docência, nas séries iniciais do 
Ensino de 1º Grau e, também, na Pré-Escola, passasse a ser a área de atuação do 
egresso do curso de Pedagogia, por excelência (SILVA, 2006). 
 
2.2.1.3 Terceiro Período  
 
O terceiro período inicia-se com a promulgação da LDBEN 9.394/96, que até 
hoje orienta a formação dos professores para os anos iniciais (CURI, 2005). Com a 
entrada em vigor dessa lei, ficou estabelecida a obrigatoriedade da formação do 
professor para a Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental em nível 
superior.  
A referida lei também define os níveis e as modalidades de Educação e 
Ensino, regulamentando-os do seguinte modo: a Educação Escolar é formada pela 
Educação Básica e pela Educação Superior; a Educação Básica é composta pela 
Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. 
A LDBEN 9.394/96 também dispõe sobre a Educação de Jovens e Adultos, a 
Educação Profissional, a Educação Superior e a Educação Especial. Ela também se 
dedica aos profissionais da educação, em especial à sua formação (BRASIL, 1996). 
Também, convém deixar claro que o profissional formado em curso de 
Pedagogia tem diversas atribuições legais. Além da formação para o exercício do 
magistério na Educação Infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do Ensino 
Fundamental, a LDBEN 9.394/96 estabelece outras habilitações que dizem respeito à 
administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a 




Em 1997, depois de sancionada a referida LDB, o Ministério da Educação 
divulgou um conjunto de orientações em nível nacional, intitulado de Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN) (BRASIL, 1997), cujo objetivo era auxiliar o professor 
na execução do seu trabalho.  
Os PCN (BRASIL, 1997, p. 15), alertam para a necessidade de formação 
adequada do professor que ensina Matemática, enfatizando sua importância no fato 
de que 
 
[...] a Matemática desempenha papel decisivo, pois permite resolver 
problemas da vida cotidiana, tem muitas aplicações no mundo do trabalho e 
funciona como instrumento essencial para a construção de conhecimentos 
em outras áreas curriculares. (BRASIL, 1997, p. 15) 
 
Vale ressaltar que os PCN são recomendações pedagógicas, e não legislação 
educacional. Portanto, o seu emprego em processos de ensino não é de natureza 
obrigatória. Entretanto, essas recomendações foram inseridas em vários projetos 
pedagógicos de cursos de formação inicial de professores e, principalmente, em 
projetos de formação continuada, a partir do ano de 1997. 
Infelizmente o quadro de formação do pedagogo instituído em 1969 
permaneceu por mais de 30 anos. Assim, 
 
essa regulamentação do curso de Pedagogia, não obstante as tentativas de 
modificação, de iniciativa do próprio CFE e do movimento organizado dos 
educadores, permaneceu em vigor para além da aprovação da LDB (Lei n. 
9.394/96) de 20 de dezembro de 1996, só sendo formalmente alterada com 
as novas diretrizes curriculares nacionais homologadas em 10 de abril de 
2006 (SAVIANI, 2012, p. 43). 
 
O processo para formular essas novas diretrizes iniciou em meados de 1998, 
período em que uma Comissão de Especialistas de Ensino de Pedagogia (CEEP) foi 
composta em resposta ao edital nº 4/1997 da Sesu/MEC (SCHEIBE, 2007). Segundo, 
Scheibe (2007), deve-se considerar ainda que esse processo foi resultado, também, 
de uma ampla discussão nacional promovida por movimentos preocupados com a 
identidade profissional do pedagogo, tais como a Anfope (Associação Nacional pela 
Formação dos Profissionais da Educação), a Anped (Associação Nacional de 
Pesquisa e Pós-Graduação em Educação), o Forumdir (Fórum de Diretores de 




(Associação Nacional de Administradores Educacionais) e o Cedes (Centro de 
Estudos em Educação e Sociedade).  
O CNE, no primeiro semestre de 2005, divulga “para apreciação da sociedade 
civil, uma minuta de Resolução das Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos 
de graduação em Pedagogia” (SCHEIBE, 2007, p. 53). Documento este que sofreu 
rejeição por parte da comunidade acadêmica. Partindo dessa mobilização nacional 
contra esse primeiro documento divulgado pelo CNE, houve a elaboração de um novo 
parecer sobre o tema. Desta maneira, foi aprovado, em 13 de dezembro de 2005, pelo 
CNE, o Parecer n. 5/2005, reexaminado pelo Parecer n. 3/2006, aprovado em 21 de 
fevereiro de 2006 e homologado pelo ministro da Educação em 11 de abril de 2006. 
A Resolução n. 1/2006, com fundamento no Parecer n. 5/2005, institui 
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia, 
licenciatura e expõe que tais Diretrizes  
 
aplicam-se à formação inicial para o exercício da docência na Educação 
Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino 
Médio, na modalidade Normal, e em cursos de Educação Profissional na área 
de serviços e apoio escolar, bem como em outras áreas nas quais sejam 
previstos conhecimentos pedagógicos. (BRASIL, 2006, p. 1) 
 
O documento destaca ainda que o graduando em Pedagogia deverá trabalhar 
com um repertório de informações e habilidades, composto por uma pluralidade de 
conhecimentos teóricos e práticos, cuja consolidação será proporcionada pelo 
exercício da profissão. Para tanto, o Licenciado em Pedagogia deverá estar apto para 
 
Art. 5º (...) 
VI - ensinar Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, História, Geografia, 
Artes, Educação Física, de forma interdisciplinar e adequada às diferentes 
fases do desenvolvimento humano (grifo nosso). (BRASIL, 2006, p. 2) 
 
Portanto, o curso de Pedagogia deve contemplar uma formação teórica 
consistente, bem como uma diversidade de práticas e conhecimentos articulados ao 
longo do curso. Além disso, o campo de atuação do licenciado deve ser composto por 
três dimensões: docência, gestão educacional e produção do conhecimento científico 
e tecnológico no campo educacional. 
As Diretrizes indicam que a estrutura do curso de Pedagogia deverá se 
constituir de três grandes núcleos: Núcleo de estudos básicos, Núcleo de 
aprofundamento e diversificação de estudos e Núcleo de estudos integradores. O 





Art. 6º (...) 
i) decodificação e utilização de códigos de diferentes linguagens utilizadas 
por crianças, além do trabalho didático com conteúdos, pertinentes aos 
primeiros anos de escolarização, relativos à Língua Portuguesa, Matemática, 
Ciências, História e Geografia, Artes, Educação Física. (grifo nosso). 
(BRASIL, 2006, p. 3) 
 
As Diretrizes estabelecem também que o pedagogo deve estar apto a ensinar 
a disciplina de Matemática, bem como as demais disciplinas, de modo interdisciplinar 
com as outras áreas do conhecimento. Dessa forma, torna-se claro que o profissional 
formado em cursos de licenciatura em Pedagogia é o responsável pelo ensino da 
Matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental, além de outras áreas do 
conhecimento. Ou seja, além do trabalho didático e domínio dos conteúdos relativos 
à Matemática, são exigidas as mesmas habilidades para as demais disciplinas que 
compõem a matriz curricular dos anos iniciais: Língua Portuguesa, Ciências, História, 
Geografia, Artes, e Educação Física.  
A Resolução n. 1/2006 estabelece ainda a duração dos cursos de Pedagogia 
 
Art. 7º O curso de Licenciatura em Pedagogia terá a carga horária mínima de 
3.200 horas de efetivo trabalho acadêmico, assim distribuídas: 
I - 2.800 horas dedicadas às atividades formativas como assistência a aulas, 
realização de seminários, participação na realização de pesquisas, consultas 
a bibliotecas e centros de documentação, visitas a instituições educacionais 
e culturais, atividades práticas de diferente natureza, participação em grupos 
cooperativos de estudos; 
II - 300 horas dedicadas ao Estágio Supervisionado prioritariamente em 
Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, contemplando 
também outras áreas específicas, se for o caso, conforme o projeto 
pedagógico da instituição; 
III - 100 horas de atividades teórico-práticas de aprofundamento em áreas 
específicas de interesse dos alunos, por meio, da iniciação científica, da 
extensão e da monitoria. (BRASIL, 2006, p. 4) 
 
Nessas diretrizes não fica especificado quais conteúdos de Matemática 
devem ser trabalhados. Tendo as Instituições de Ensino Superior autonomia para 
decidir sobre o que e de que forma a formação para o ensino da Matemática será 
contemplada na proposta de seus cursos e, não existindo a especificação dos 
conteúdos de Matemática na legislação que norteia o curso de Pedagogia, as 
Instituições de Ensino Superior podem sentir-se desobrigadas a ministrá-los.  
Recentemente, destacamos a Resolução n. 2, de 1º de julho de 2015, a qual 
define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial de professores em 




graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada de 
professores. 
O Art. 3º da referida resolução destaca que os cursos de formação inicial de 
professores para a Educação Básica em nível superior, em cursos de licenciatura 
estruturam-se por meio da garantia de base comum nacional das orientações 
curriculares. Em seu parágrafo 1º, a resolução altera a carga horária dos cursos: 
 
§ 1º Os cursos de que trata o caput terão, no mínimo, 3.200 (três mil e 
duzentas) horas de efetivo trabalho acadêmico, em cursos com duração de, 
no mínimo, 8 (oito) semestres ou 4 (quatro) anos, compreendendo: 
I - 400 (quatrocentas) horas de prática como componente curricular, 
distribuídas ao longo do processo formativo; 
II - 400 (quatrocentas) horas dedicadas ao estágio supervisionado, na área 
de formação e atuação na educação básica, contemplando também outras 
áreas específicas, se for o caso, conforme o projeto de curso da instituição; 
III - pelo menos 2.200 (duas mil e duzentas) horas dedicadas às atividades 
formativas estruturadas pelos núcleos definidos nos incisos I e II do artigo 12 
desta Resolução, conforme o projeto de curso da instituição; 
IV - 200 (duzentas) horas de atividades teórico-práticas de aprofundamento 
em áreas específicas de interesse dos estudantes, conforme núcleo definido 
no inciso III do artigo 12 desta Resolução, por meio da iniciação científica, da 
iniciação à docência, da extensão e da monitoria, entre outras, consoante o 
projeto de curso da instituição. (BRASIL, 2015, p. 11)  
 
A resolução evidencia que os cursos de formação de professores deverão 
garantir em seus currículos os conteúdos específicos da respectiva área de 
conhecimento, seus fundamentos e metodologias. Porém, este documento, assim 
como o anterior, não especifica quais conteúdos deverão ser trabalhados. 
Considerando as duas últimas resoluções apresentadas neste capítulo, 
destaca-se: a separação das 2.800 horas destinadas às atividades formativas, para 
pelo menos 2.200 horas dedicadas às atividades estruturadas conforme o curso da 
instituição e 400 horas de prática como componente curricular, distribuídas ao longo 
da formação. As 200 horas restantes foram acrescentadas da seguinte maneira: 100 
horas a mais de Estágio Supervisionado, totalizando 400 horas e 100 horas a mais de 
atividades teórico-práticas em áreas de interesse dos alunos. A carga horária mínima 
total permanece a mesma: 3.200 horas. 
Por fim, é enfatizada a necessidade de que os cursos de Pedagogia formem 
licenciados sensíveis às solicitações da vida cotidiana e da sociedade, concebendo 
com autonomia e competência alternativas de execução para atender as exigências 
da escola básica. Para tanto, é preciso um olhar mais profundo para os currículos, 




2.3 FORMAÇÃO DE PROFESSORES QUE ENSINAM MATEMÁTICA NOS ANOS 
INICIAIS 
 
As investigações sobre Educação Matemática nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental são, de certa forma, recentes. Nacarato e Paiva (2008) realizaram um 
estudo no GT 07 (Grupo de Trabalho 07: Formação de Professores que ensinam 
matemática) da Sociedade Brasileira de Educação Matemática (SBEM), buscando 
tendências das pesquisas apresentadas nesse grupo. Uma das conclusões apontadas 
é a pouca atenção que pesquisadores têm dado à formação matemática do professor 
que atua nos anos iniciais do Ensino Fundamental, identificando poucos trabalhos.  
Dentre essas poucas produções, destaca-se a pesquisa de Curi (2004), não 
só por ter examinado as ementas de disciplinas que possuíam algum vínculo com a 
Matemática, mas por também indicar que há um conhecimento a ser construído pelo 
professor. 
Baseada em pesquisas e teorias, Curi (2004) identifica os seguintes 
conhecimentos para formar o professor que ensina Matemática: (1) características do 
conhecimento do professor: é dinâmico e manifesta-se na ação, sofre influência de 
sua escolarização, situa-se no contexto escolar e revela-se na realização de tarefas 
profissionais; (2) conhecimentos essenciais do professor para ensinar Matemática: 
conhecimento dos objetos de ensino, dos conceitos específicos de cada escolaridade, 
conhecimento da natureza da Matemática, conhecimentos do fazer Matemática, 
entendimento de ideias matemáticas e seu papel no mundo atual, conhecimento de 
conceitos, conhecimento de relações entre temas matemáticos, conhecimento sobre 
o desenvolvimento de habilidades, entre outros; e (3) influência de crenças, 
concepções e atitudes no conhecimento para ensinar Matemática: as crenças e 
concepções sobre a Matemática e seu ensino interferem na constituição dos 
conhecimentos dos professores. 
Nesse mesmo sentido, Serrazina (2003) destaca que o professor dos anos 
iniciais da Educação Básica deve sentir-se à vontade em ensinar Matemática para 
seus alunos. Para tanto, deve conhecer os conceitos e qual o papel da Matemática no 
mundo de hoje. Também precisa dominar técnicas de aprendizagem nesse nível de 
ensino e como desenvolver a noção das ideias matemáticas que estão por trás dos 




Sobre os cursos de Pedagogia, Curi (2004) aponta que ficou bastante 
evidente, para aquela época, o predomínio de uma formação generalista, baseada 
nos Fundamentos da Educação, que não considera a necessidade de construir 
conhecimentos específicos das disciplinas para ensiná-las. No caso da Matemática, a 
autora aponta que, em alguns momentos, sequer havia uma disciplina com tal enfoque 
nos cursos de formação.  
Em função de um estudo mais recente, Nacarato, Mengali e Passos (2009) 
afirmam ainda que os professores que ensinam Matemática nos anos iniciais precisam 
ter conhecimentos sobre os vários aspectos que envolvem a Matemática. Precisam 
dominar o saber1 pedagógico dos conteúdos matemáticos, o saber específico destes 
conteúdos e os saberes curriculares que a Matemática apresenta. 
Nesse mesmo sentido, as autoras também esclarecem que as alternativas 
metodológicas apresentadas aos discentes dos cursos de Pedagogia ainda são 
restritas e, com isso, eles dificilmente conseguirão criar condições para desenvolver 
um processo de ensino que proporcione efetiva aprendizagem. Assim, não serão 
capazes de inovar em suas aulas, reproduzindo na maioria das vezes a postura de 
seus professores e a metodologia tradicional. Essas autoras acreditam que, 
 
[...] as professoras polivalentes2, em geral, foram e são formadas em 
contextos com pouca ênfase em abordagens que privilegiem as atuais 
tendências presentes nos documentos curriculares de matemática. Ainda 
prevalecem a crença utilitarista ou a crença platônica da matemática, 
centradas em cálculos e procedimentos. (NACARATO; MENGALI; PASSOS, 
2009, p.32). 
 
Contudo, “dificilmente um professor de Matemática formado em um programa 
tradicional estará preparado para enfrentar os desafios das modernas propostas 
curriculares” (D’AMBRÓSIO, 1993, p. 38). Por isso, o grande desafio da Educação 
Matemática é determinar como traduzir essa visão para o ensino. Ainda que 
D’Ambrósio tenha escrito isso há mais de vinte anos e tenha se referido a professores 
formados especificamente em licenciaturas em Matemática, pode-se estender sua fala 
à formação do pedagogo, ou seja, dos professores que ensinam Matemática nos anos 
iniciais nos dias de hoje. 
                                            
1 Aqui, entende-se saberes com o mesmo sentido de conhecimentos. 
2 Para as autoras, a expressão “professoras polivalentes” se refere ao professor que trabalha com 
mais de uma área do conhecimento, isto é, o professor dos anos iniciais do Ensino Fundamental 




Entretanto, a modernização de um currículo parece gerar novos dilemas. 
Conforme Libâneo (2013), a Resolução n. 1, de 15 de maio de 2006, que institui as 
diretrizes nacionais para a Licenciatura em Pedagogia, trouxe mais confusão, pois, 
 
a despeito de definir a docência como base da formação profissional, acabou 
por manter um currículo sobrecarregado de funções e de disciplinas 
dispersas, com objetivos ambíguos, em que as disciplinas e suas ementas se 
ressentem de referências mais explícitas à finalidade do curso (LIBÂNEO, 
2013, p. 86). 
 
Para o autor, a maioria destes cursos mantêm a concepção curricular e a 
nomenclatura das disciplinas ainda baseadas na legislação do curso em suas três 
regulamentações (1939, 1962 e 1969), reforçando as mesmas limitações 
diagnosticadas ao longo das últimas décadas e inalteradas: dubiedade em relação à 
finalidade do curso, separação entre teoria e prática, entre conteúdo e método, entre 
outros. 
Além disso, torna-se difícil que, desses cursos, sejam formados professores 
que possuam os conhecimentos necessários para a prática docente. De acordo com 
Libâneo (2013), é difícil crer que um curso com 3.200 horas possa formar professores 
para as três funções que tem: a docência, a gestão e a pesquisa. Ou seja, é 
praticamente impossível formar, ao mesmo tempo, bons professores e bons 
especialistas e exigir tanto do professor como do especialista. Para o autor, insistir 
nisso significa implantar um currículo inchado e fragmentado, levando ao 
empobrecimento da formação.  
A perspectiva apontada por Libâneo (2013) é importante quando 
consideramos que os cursos de licenciatura devem possuir certas características para 
formar professores. Nesse sentido, especificamente para o professor que ensina 
Matemática, Bertoni (1995) identificou em sua pesquisa cinco aspectos sobre 
formação que deveriam estar presentes em licenciaturas: 
 
1 – conhecimento adequado de metodologias de ensino; 
2 – exercício da prática escolar; 
3 – conhecimento da teoria em Educação Matemática; 
4 – capacitação como professor pesquisador; 
5 – a experiência em Matemática do professor, gerando sua representação 
da mesma. (BERTONI, 1995, p. 10) 
 
Desse modo, além de conhecer metodologias de ensino, a autora enfatiza a 




prática, levando a reflexões sobre a prática realizada. Ainda conforme Bertoni (1995), 
é importante ter em mente que os licenciandos não constroem sua prática somente 
sendo exposto a métodos e teorias, sendo importante envolvê-los em experiências 
reais, em situações de investigação, a fim de que possam dar significados e interpretar 
suas ações. 
É necessário que o futuro professor, em sua formação, desenvolva ou 
aprimore sua capacidade de resolver problemas, argumentar, estimar, raciocinar e 
comunicar-se matematicamente. Também é importante desenvolver atitudes positivas 
em relação à Matemática e seu ensino, além de ter confiança em si mesmo para 
aprender e ensinar Matemática (CURI, 2004). 
Assim, é preciso que, nos cursos de formação inicial de professores, neste 
caso de Pedagogia, sejam propostos espaços, momentos nos quais os futuros 
professores possam vivenciar novas experiências e sejam capazes de entender 
Matemática, reconstruindo seu pensamento matemático, bem como sua visão sobre 
a matéria, podendo reconhecer também em seus alunos a capacidade de aprendê-la. 
Nesse sentido, faz-se necessário repensar esses cursos de Pedagogia não 
somente para a área da Matemática. As especificidades próprias do ensino e da 
aprendizagem, de cada matéria, devem ser consideradas nos projetos de formação 
inicial. O atendimento a essas especificidades demanda nova organização dos cursos 
e indica a necessidade de subsídios para essas mudanças. 
 
 
2.4   INVESTIGAÇÕES SOBRE FORMAÇÃO DE PROFESSORES QUE ENSINAM 
MATEMÁTICA NOS ANOS INICIAIS NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO 
MATEMÁTICA 
 
Pesquisas apontam que os modelos dos cursos de Pedagogia apresentam 
impedimentos de aprofundamento das disciplinas que desenvolvem conhecimentos 
específicos. No caso da Matemática, Curi (2004) destaca que, em alguns momentos 
da história da educação, sequer havia a disciplina nos cursos de formação de 
pedagogos. A pesquisa aponta que, ainda hoje, é bastante reduzido o número de 
disciplinas que se voltam para os conhecimentos e os processos de ensino e de 
aprendizagem relacionados às áreas específicas que os professores ensinam nos 




É nesse sentido que Shulman (1986) apresenta três categorias de 
conhecimentos que devem se fazer presentes no desenvolvimento cognitivo do 
professor: o conhecimento do conteúdo, o conhecimento pedagógico do conteúdo e o 
conhecimento curricular. O conhecimento do conteúdo busca compreensões acerca 
da estrutura e da organização do conhecimento em si para o professor. O 
conhecimento pedagógico do conteúdo vai além do conhecimento do assunto em si 
para a dimensão do conhecimento do assunto para ensinar. O conhecimento 
curricular relaciona-se ao conhecer a entidade currículo como o conjunto de 
programas elaborados para o ensino de assuntos e tópicos específicos em um dado 
nível. O que se poderia entender, no caso dessa revisão, que se refere ao 
conhecimento da Matemática, de como ensinar a Matemática e o conhecimento da 
Matemática escolar. Vale ressaltar que tais conhecimentos serão retomados mais 
adiante. 
Por isso, recolher dados sobre o lugar ocupado pelas disciplinas específicas 
de formação inicial da profissão e sobre os conhecimentos adquiridos durante esse 
processo parece ser um caminho adequado para compreender a formação de 
professores dos anos iniciais.  
 
2.4.1 Em busca das pesquisas 
 
Os estudos de revisão consistem em organizar, esclarecer e resumir as 
principais obras existentes, abrangendo o espectro de literatura relevante em uma 
área. Esses estudos podem conter análises destinadas a comparar pesquisas sobre 
temas semelhantes e sua compreensão em diferentes contextos, indicar 
procedimentos metodológicos utilizados na área, apontar tendências das abordagens 
das práticas educativas, entre outros. (VOSGERAU; ROMANOWSKI, 2014). Para 
tanto, estabeleceu-se como norte a seguinte questão: Quais as percepções presentes 
na formação inicial dos professores que ensinarão Matemática nos anos iniciais?  
Para responder à questão norteadora da investigação, buscou-se teses e 
dissertações que tratassem da formação inicial dos professores que ensinam 
Matemática nos anos iniciais. Para tanto, acessou-se o site do Banco Digital de Teses 
e Dissertações (BDTD) do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 
(IBICT). Acessando a área de busca avançada, procurou-se pelos termos: 




342 trabalhos. Esses trabalhos foram exportados como CSV, gerando uma planilha 
no Excel com os seus respectivos dados. Vale salientar que todo o processo descrito 
a partir daqui foi realizado no Excel. 
Para a seleção dos trabalhos, excluíram-se 13 por serem repetidos, restando, 
assim, 329. Após, gerou-se uma nova planilha, com o intuito de analisar os títulos dos 
trabalhos. Foram definidos 4 critérios de exclusão, denominados de E1, E2, E3 e E4, 
sendo eles:  
- E1- outras matérias/cursos;  
- E2 - nível de ensino (não ser Educação Superior, ou seja, ser desenvolvido 
na Educação Básica);  
- E3 - não ser sobre formação inicial;  
- E4 - outros contextos: saúde, sexualidade, educação ambiental, entre outros. 
Aplicando os critérios descritos no título, foram excluídos, no total, 203 
trabalhos. Foi gerada uma nova planilha, contendo os 126 trabalhos restantes, com o 
intuito de analisar seus resumos. Nessa análise foi necessária a criação de um novo 
critério de exclusão, denominado de E5 - objetivo diferente ao de analisar a formação 
inicial de professores. Aplicando os 5 critérios, foram excluídos 96 trabalhos. 
Em uma nova planilha, passou-se a analisar, em leitura flutuante (BARDIN, 
2011), os 30 trabalhos restantes. Desses, três tiveram que ser excluídos pois não foi 
possível o acesso aos documentos, restando 27 trabalhos. Aplicando o critério E5 
foram excluídos outros 14 trabalhos, restando, por fim, 13 trabalhos para a revisão. 
 
2.4.2 A análise das pesquisas selecionadas 
 
Dos trabalhos analisados, 7 são da região sudeste, 5 da região sul e 1 da 
região nordeste, não encontrando, portanto, trabalhos das regiões norte e centro-
oeste do Brasil. O Quadro 3 mostra características dos trabalhos selecionados.  
 
QUADRO 3 – TRABALHOS SELECIONADOS 
Autor Ano IES-UF  Modalidade Características 




entrevista com professores 
formadores e alunos de 
Pedagogia; observações em 
sala de aula. 




formadores e alunos de 
Pedagogia. 
Baumann 2009 UNESP-SP  Dissertação Pesquisa documental. 
Megid 2009 UNICAMP-SP 
 
Tese 
Análise das narrativas de 
alunos e professores de 
Pedagogia. 




observação livre nas aulas das 
disciplinas; entrevistas com 
professores e alunos do curso 
de Pedagogia. 




questionário para alunos 
concluintes; entrevista com 
professores formadores do 
curso de Pedagogia. 




observação livre e entrevistas 
com alunos do curso de 
Pedagogia. 




observação das aulas da 
disciplina de Matemática do 
curso de Pedagogia 
Borchardt 2015 UFPel-RS  Dissertação Pesquisa documental. 
Matos 2016 UFC-CE 
 
Dissertação 
Observações nas disciplinas 
de Matemática de cursos de 
Pedagogia; questionários e 
fóruns online para os alunos. 
Ribeiro 2016 UFABC-SP  Dissertação Pesquisa documental. 
Martins 2016 UNIOESTE-PR 
 
Dissertação 
Questionário aos professores 
que ensinam Matemática nos 
anos iniciais; prova no modelo 
da Prova Brasil, aplicada a 
alunos do quinto ano, a 
professores dos anos iniciais e 
a concluintes dos cursos de 
Formação de Docentes em 
nível médio e de Pedagogia. 
Souza 2017 PUC-RS 
 
Dissertação 
Questionários e entrevistas 
com professores dos anos 
iniciais e com professores 
formadores do curso de 
Pedagogia. 
FONTE: dados de campo (2018) 
 
Após uma primeira leitura, por meio do software ATLAS.ti, percebeu-se que 
os resultados dos trabalhos selecionados nessa revisão podem ser analisados à luz 
das três categorias de conhecimentos docentes apresentadas por Shulman (1986), 
sendo elas: o conhecimento do conteúdo, o conhecimento pedagógico do conteúdo e 






a) Sobre o conhecimento do conteúdo 
Segundo Shulman (1986), o conhecimento do conteúdo busca compreensões 
acerca da estrutura e da organização do conhecimento em si para o professor. Para 
o autor, os professores devem ser capazes de explicar porque conhecê-lo e como ele 
se relaciona com outras questões, dentro ou fora da disciplina, tanto na teoria quanto 
na prática. 
Observa-se que os trabalhos de Cunha (2010), Lacerda (2011), Martins 
(2016), Matos (2016), Megid (2009), Mioto (2008) e Ribeiro (2016) apontam para a 
aversão que os futuros professores de Matemática dos anos iniciais sentem em 
relação à matéria.  
Cunha (2010) menciona uma situação de regularidade quanto à Matemática 
ser um critério de opção por um determinado curso de graduação, ou seja, muitos dos 
que ingressam num curso de Pedagogia o fazem devido à pequena carga horária 
destinada ao ensino da Matemática. Essa ideia de se afastar da Matemática também 
foi apresentada por Matos (2016) em sua pesquisa, porém “esqueceram que sendo 
professores, teriam que trabalhar com as mais diversas áreas de conhecimento, e, 
assim serem os responsáveis em provocar o desenvolvimento dos conceitos 
matemáticos” (MATOS, 2016, p. 51). 
Dessa forma, a falta de conhecimentos específicos sobre os conteúdos 
matemáticos é um dos obstáculos a serem vencidos durante o curso de Pedagogia. 
Nesse sentido, Cunha (2010) constatou que, em geral, ao ingressar no curso de 
Pedagogia, os alunos apresentam um baixo índice de conhecimentos da Matemática. 
Isso foi observado comparando o desempenho dos ingressantes no curso de 
Pedagogia quanto à área da Matemática, em cinco vestibulares da Instituição de 
Ensino Superior (IES) analisada. A partir dessas informações, a pesquisadora afirma 
que 90,5% do total de alunos aprovados obtiveram um índice de acerto menor que 
50% da prova, ou seja, apenas 9,5% dos alunos acertaram mais da metade das 
questões de Matemática. 
Em suas observações, Cunha (2010) também percebeu que emergiram 
compreensões inadequadas sobre conceitos matemáticos, bem como um 
distanciamento da linguagem matemática, destacando a partir das entrevistas com os 
sujeitos que os conceitos matemáticos são de difícil compreensão e construção.  
Dessa forma, a aversão e a falta de conhecimentos matemáticos se 





[...] “ciclo vicioso” sob o qual não parece haver fim: uma trajetória escolar de 
dificuldades de aprendizagem da Matemática que leva a um curso de 
formação de professores, a Pedagogia, como é o curso objeto de nossa 
análise, que não aprofunda as perspectivas conceituais e metodológicas de 
ensino da Matemática, ratificando uma futura docência da Matemática, 
reproduzindo a aversão e a própria objeção. (CUNHA, 2010, p. 46) 
 
Isso é corroborado na pesquisa de Martins (2016), a qual aponta que nas 
questões em que os alunos do quinto ano do Ensino Fundamental apresentam menor 
desempenho, os concluintes do curso de Pedagogia analisado também apresentam. 
Isso indica que as dificuldades apresentadas pelos alunos no Ensino Fundamental 
não foram superadas no Ensino Médio e nem no curso superior. Na mesma direção, 
Ribeiro (2016) nos diz que os futuros professores apresentam falhas no aprendizado 
de Matemática, criando esse ciclo onde se repete o não gostar de Matemática, 
usando-a apenas como recurso funcional. 
Megid (2009) destaca que a formação matemática da maior parte das futuras 
professoras entrevistadas em sua pesquisa apresentava-se carente em vários 
aspectos, como por exemplo a falta de compreensão das quatro operações 
fundamentais, da construção dos sentidos de número e do sistema de numeração 
decimal. Nessa mesma direção, Martins (2016) aponta que o conteúdo mais citado 
pelos professores pesquisados como sendo difícil foi fração, seguido de números 
decimais. Isso indica também a não compreensão dos conjuntos numéricos, neste 
caso o dos racionais, tanto em sua representação fracionária quanto decimal. Outros 
conteúdos citados como difíceis de ensinar foram: as operações, a tabuada, o cálculo 
de área e a geometria. 
Lacerda (2011), em entrevista com professores formadores da IES analisada 
em sua pesquisa, aponta que a dificuldade dos alunos com conteúdos básicos da 
Matemática demanda ações que não estão previstas nas ementas. Ou seja, há um 
movimento de mudança “ao constatar que há a necessidade de interromper o trabalho 
de metodologia relacionado ao ensino da disciplina para desenvolver o trabalho do 
próprio conteúdo matemático” (p.122-123), emergindo outro desafio do trabalho com 
as disciplinas de Matemática nos cursos de Pedagogia: a falta de tempo. Nesse 
mesmo sentido, Matos (2016) diz em sua pesquisa que o tempo dedicado ao ensino 
de Matemática não é suficiente para que os futuros professores se sintam preparados 




que ressalta que apenas duas disciplinas não são suficientes para garantir as bases 
teóricas e metodológicas mínimas para a atuação docente no ensino de Matemática 
nos anos iniciais. Dessa forma, as disciplinas acabam tornando-se apenas uma 
revisão de conteúdos. 
Esse caráter de revisão gera compreensões superficiais e provoca 
insatisfações, reforçando a ilusão de que os conteúdos matemáticos têm uma “força 
independente”, pois não traduz nenhuma perspectiva aos sujeitos. Dessa forma, 
essas disciplinas acabam sendo conduzidas como uma mera revisão de conteúdos 
matemáticos, sem promover mudanças significativas. Assim, sobre o conhecimento 
do conteúdo, os trabalhos apontam para concepções negativas da Matemática e de 
seu ensino, advindas da Educação Básica e nem sempre sanadas (ou muitas vezes 
reforçadas) nos cursos de graduação. Dessa forma, chegamos a um ciclo vicioso no 
qual o não gostar de Matemática devido a dificuldades na Educação Básica leva à 
escolha pelo curso de Pedagogia, os quais muitas vezes não oferecem condições 
para que os futuros professores desenvolvam conhecimentos matemáticos 
necessários para a docência nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Assim, estes 
professores ensinam Matemática sob as mesmas condições com as quais foram 
formados, iniciando novamente o ciclo. Portanto, é importante garantir que os alunos 
de Pedagogia possam aprofundar a compreensão dos conteúdos matemáticos que 
irão ensinar, pois a falta ou a compreensão equivocada dos conhecimentos 
matemáticos pode interferir negativamente no processo de ensino e de aprendizagem 
das crianças. 
 
b) Sobre o conhecimento pedagógico do conteúdo 
Conforme Shulman (1986), o conhecimento pedagógico do conteúdo vai além 
do conhecimento do assunto em si para a dimensão do conhecimento mais pertinente 
à sua capacidade de ensino. Em outras palavras, “o professor deve ter em mãos um 
verdadeiro arsenal de formas alternativas de representação, algumas das quais 
derivam da pesquisa, enquanto outras se originam na sabedoria da prática” 
(SHULMAN, 1986, p. 9, tradução nossa). Esse conhecimento é evidenciado nos 
trabalhos de Bragagnolo (2003), Cunha (2010), Graupner (2013), Lacerda (2011), 
Matos (2016), Megid (2009), Mioto (2008), Ortega (2011) e Souza (2017). 
Bragagnolo (2003) observou em sua pesquisa que entre os alunos do curso 




o dia-a-dia dos alunos, valorizando o cotidiano. Isso pode ser visto como uma crítica 
ao ensino estático, que preconiza a memorização de fórmulas e algoritmos. Em uma 
das IES pesquisadas, o professor de uma das disciplinas relacionadas à Matemática 
passava a ideia de que a realidade imediata do aluno tem muita importância, “falou 
várias vezes que para ensinar matemática para o Pedrinho ‘você precisa conhecer 
matemática e conhecer o Pedrinho’” (BRAGAGNOLO, 2003, p. 91). Esse professor 
pautou seu trabalho em seminários que os próprios alunos apresentaram sobre 
Etnomatemática, Modelagem Matemática e Resolução de Problemas. Apesar de 
trabalhar com as tendências para o ensino de Matemática, os alunos explicitaram uma 
certa crítica à metodologia utilizada por este professor, dizendo que a aprendizagem 
poderia ter sido mais rica se ele tivesse interferido mais no processo.  
O professor de outra IES investigada por Bragagnolo (2003) buscou 
desconstruir a visão tradicional da Matemática para seus alunos, causando muitas 
discussões e reflexões, sempre instigadas pelo próprio professor, com o objetivo de 
fazê-los refletirem e questionarem o conhecimento matemático que até então tinham 
recebido e o que iam transmitir. “Algumas vezes as alunas, principalmente as que já 
possuíam experiência em sala de aula, em seus depoimentos, diziam que estavam 
sem chão, porque começaram a questionar suas próprias práticas [...]” 
(BRAGAGNOLO, 2003, p. 125) e que, através das discussões, puderam perceber 
outras possibilidades de trabalho com a Matemática. Uma questão que o professor 
trouxe foi a utilização de materiais pedagógicos como ábaco, material dourado e fichas 
coloridas, explicando possibilidades e limitações de cada material. Esse professor 
desempenhou o papel de mediador, oportunizando aos seus alunos um conhecimento 
que é difícil de ser aprendido apenas nos livros, pois as reflexões emergiram das 
discussões. 
Cunha (2010), em sua pesquisa, destaca a visão de um professor de uma IES 
entrevistado, o qual diz que aquela disciplina que lecionava dedica-se exclusivamente 
às metodologias de ensino da Matemática, ou seja, sua preocupação não está na 
Matemática em si, mas na metodologia para ensiná-la. De acordo com esse professor, 
muitos alunos cursam a disciplina sem possuir clareza dos conceitos básicos da 
Matemática, dificultando o trabalho na disciplina. Porém, mesmo percebendo as 
dificuldades dos alunos em relação aos conhecimentos do conteúdo, o professor 
direciona o trabalho para as metodologias. “Porque para o aluno que faz Pedagogia 




qual a melhor forma de trabalhar com as crianças (Professor MPIE)” (CUNHA, 2010, 
p. 63). Na visão desse professor, a Matemática dos anos iniciais é fácil de ensinar, 
independente do conhecimento do professor. Ou seja, para dar aulas de Matemática 
não precisa saber Matemática, basta saber como ensiná-la. Porém, a fala dos alunos 
revela que a metodologia adotada pelo professor não condizia com o que ele pretendia 
transmitir, fazendo com que a disciplina não fosse vista como importante para sua 
formação, sendo apenas um obstáculo a ser superado. 
Lacerda (2011), aponta que os concluintes do curso de Pedagogia da IES 
analisada lembravam-se da Resolução de Problemas, havendo também menção à 
História da Matemática. Porém, destacam sugestões de mudança na didática e na 
metodologia dos professores e evidenciam a importância do ensino através do lúdico. 
Já Graupner (2013), apresenta os resultados da produção de cartazes, com 
os alunos de uma disciplina de Matemática do curso de Pedagogia da IES investigada, 
sobre o tema “como NÃO deve ser o ensino da matemática”. Com isso, os estudantes 
puderam perceber que não deveriam reproduzir o modo de ensino da Matemática que 
fizeram parte de sua escolarização, como as chamadas orais da tabuada, as listas e 
exercícios para fixação e avaliações como forma de punição. Além disso, as oficinas 
desenvolvidas durante a disciplina oportunizaram reflexões sobre teoria e prática. 
Dessa forma, puderam potencializar suas próprias habilidades, pensar sobre as 
perspectivas de aprendizagem proporcionada às crianças e ressignificar os conteúdos 
para o ensino da Matemática (GRAUPNER, 2013). 
Matos (2016) aponta que a Matemática precisa ser vista pelos futuros 
professores sob outra ótica, proporcionando um ensino que possa ser transmitido de 
forma clara e objetiva, sem deixar traumas. Nesse sentido, a pesquisadora traz a fala 
de uma aluna da disciplina analisada, em que ela afirma não gostar de Matemática, 
mas que na disciplina ela aprendeu sobre jogos, os quais um pedagogo pode utilizar 
em sala de aula. E isso permitiu com que ela passasse a gostar um pouco mais de 
Matemática. 
Nesse mesmo sentido, Megid (2009) destaca que os alunos pesquisados 
consideravam ser possível, a partir do estudo na disciplina, encarar a Matemática 
como menos traumatizante e proporcionar um ensino mais agradável para as 
crianças. Ou seja, ao contrário do que os foi ensinado, a Matemática não precisa ser 
trabalhada sempre de um mesmo jeito, “nem tampouco é necessário resolver 




eram possíveis e que todas poderiam arriscar seus próprios percursos.” (MEGID, 
2009, p. 67). 
Para Souza (2017), sair desse ciclo vicioso de ensinar como aprendeu não é 
uma tarefa fácil e nem todos os professores conseguem sozinhos; é preciso estudo, 
trabalho e pesquisa para renovar o porquê e como ensinar. Mioto (2008) destaca que 
a professora da disciplina de Matemática da IES analisada tenta, em seu trabalho 
como formadora, proporcionar conhecimentos tanto matemáticos quanto 
pedagógicos, ou seja, o conhecimento do conteúdo e o conhecimento pedagógico do 
conteúdo, para que quando seus alunos forem atuar como professores nos anos 
iniciais, ensinem a Matemática de forma que as crianças assimilem e compreendam 
o que estão fazendo. 
Na pesquisa de Ortega (2011), os sujeitos participantes indicaram 
metodologias que consideram adequadas para um professor de Matemática dos anos 
iniciais: preparar aulas dinâmicas, utilizar diversos materiais, ensinar brincando, 
utilizar jogos, partir da realidade dos alunos, apresentar as aplicações dos conceitos 
matemáticos, entre outras. Segundo a pesquisadora, é importante observar que todos 
sugerem metodologias de ensino, apontando para um movimento de maior segurança 
na função de professor de Matemática. 
Assim, em relação ao conhecimento pedagógico do conteúdo, 
percebemos duas possibilidades: em uma delas, a de apenas retomar e reforçar uma 
matéria que lhes trouxe dificuldades, a outra de sentirem-se preparados para ensinar 
conteúdos que consideravam essenciais, mas que ainda não sabiam como. 
Possibilidades estas que estão extremamente atreladas à postura do professor 
formador. Sobre a primeira, foi constatada a presença de compreensões equivocadas 
referentes aos conceitos matemáticos e à falta de conhecimentos metodológicos para 
trabalhar os conteúdos. Além disso, constata-se que o professor formador também 
não possui o conhecimento pedagógico suficiente para ministrar tais disciplinas, visto 
que sua fala não condiz com seu trabalho. Sobre a segunda possibilidade, verificou-
se que o curso, em especial o professor formador, possibilitou aos alunos ressignificar 
suas concepções sobre a Matemática e seu ensino, permitindo-lhes maior segurança 







c) Sobre o conhecimento curricular 
Para Shulman (1986), o conhecimento curricular relaciona-se ao conhecer o 
currículo como o conjunto de programas elaborados para o ensino de assuntos e 
tópicos específicos em um dado nível. Esse conhecimento é apresentado por 
Bragagnolo (2003), Mioto (2008), Baumann (2009), Borchardt (2015), Cunha (2010), 
Lacerda (2011) e Ortega (2011). 
Mioto (2008) destaca que, para o parecer CNE/CP 9/2001, quando o professor 
não compreende com certa profundidade a situação escolar e os conteúdos das áreas 
do conhecimento com que irá trabalhar, provavelmente terá dificuldades para criar, 
planejar, realizar, gerir e avaliar situações didáticas necessárias para a aprendizagem 
dos alunos. Por isso, é papel do curso de Pedagogia desenvolver em seus alunos tais 
conhecimentos. Nessa mesma perspectiva, Lacerda (2011) afirma que o trabalho na 
disciplina investigada é desenvolvido com ênfase na Resolução de Problemas, pois 
está previsto nos documentos para o ensino de Matemática. 
Bragagnolo (2003) apresenta em sua pesquisa o desabafo de uma aluna, por 
não ter recebido uma educação que lhe mostrasse que “medida” é um conhecimento 
matemático que deveria ser trabalhado nos anos iniciais. Nessa mesma pesquisa, os 
conteúdos matemáticos que ficaram evidentes no desenvolvimento das aulas foram: 
o conceito de número como fruto da síntese histórica da contagem e da medida. A 
partir desse pressuposto o professor desenvolveu um programa em que basicamente 
todas as aulas, trabalharam os números naturais e racionais na contagem e na 
medida; os sistemas de numeração em diferentes bases, o estudo sistematizado da 
história e dos fundamentos do Sistema de Numeração Decimal. 
Mioto (2008), traz ainda que, na tentativa de desenvolver os conhecimentos 
do currículo, a professora da disciplina de Matemática da IES investigada apresenta 
a proposta de iniciar o semestre com a história dos números e, posteriormente, realiza 
análises de livros didáticos para que os futuros professores observem o conteúdo com 
o qual terão contato na profissão e aos poucos ir desmistificando a Matemática. 
A organização curricular da matemática escolar também se constituiu em 
enfoques relacionados ao conhecimento curricular na formação inicial de professores. 
Nesse sentido, Ortega (2011) relata que todos os sujeitos de sua pesquisa 
enfatizaram a importância da Matemática na grade curricular da Educação Básica, 
pois ela é fundamental para o cotidiano. Para exemplificar, citaram a necessidade de 




como se esta se reduzisse a números e operações. Não houve menção sobre 
geometria, medidas ou tratamento da informação, que são também conteúdos 
propostos pelos currículos oficiais.  
Bragagnolo (2003) defende que o conhecimento que emerge da vida imediata 
do aluno pode ser utilizado, quando possível, como ponto de partida para os 
conhecimentos escolares. Porém, o saber cotidiano não pode ser colocado no lugar 
do saber matemático sistematizado pela humanidade ao longo da história como 
currículo da escola e nem como solução para o fracasso do ensino da Matemática. 
Outro enfoque relacionado ao conhecimento curricular diz respeito às 
disciplinas que compõem a matriz curricular do curso, como em Borchardt (2015) e 
em Baumann (2009), este analisa o aspecto de os professores formadores do curso 
de Pedagogia pertencerem somente à Faculdade de Educação na IES investigada. 
Questiona a falta de professores das áreas específicas na formação dos futuros 
professores. Ainda, em relação à matriz curricular também é objeto de investigação o 
percentual de carga horária que as disciplinas voltadas à Matemática possuem em 
relação ao total do curso, como é o caso da pesquisa de Cunha (2010). 
Assim, em se tratando do conhecimento curricular, os futuros professores 
expressam um conhecimento limitado não apenas quanto aos diferentes campos de 
conhecimento da Matemática, mas também às suas relevâncias. Na maioria das 
vezes os sujeitos relacionam o conhecimento matemático a números e operações, 
esquecendo da geometria, por exemplo, e da importância das relações, comparações 
e generalizações. Fica claro que a Matemática é vista apenas em sua forma 
instrumental. Por fim, pode-se compreender que a Matemática está incorporada na 
maioria dos currículos dos cursos de Pedagogia apenas como uma exigência a ser 
cumprida ao longo da formação. Parece que há um esquecimento, dentre os que 
ingressam nesses cursos, de que a Matemática está presente nos anos iniciais e que 
serão eles os responsáveis pelo seu ensino. Além disso, a forma isolada como a 
Matemática é incorporada ao currículo dos cursos de Pedagogia revela-se insuficiente 




3  EM BUSCA DOS CONHECIMENTOS NECESSÁRIOS PARA O ENSINO 
 
O movimento desencadeado nos últimos anos a respeito da legislação sobre 
a formação de professores permite pressupor que o mesmo ocorre com a organização 
das propostas pedagógicas dos cursos de Pedagogia. Logo, são necessárias análises 
sobre os conhecimentos expressos nos currículos dos cursos de licenciatura para a 
formação dos professores. Assim, se faz presente, a busca por uma aproximação ao 
que vem se constituir como currículo. 
 
3.1 APROXIMAÇÃO AO CURRÍCULO 
 
De acordo com Goodson (1997), currículo deriva da palavra latina Scurrere, 
que se refere a percurso, trajeto. Em outras palavras, a etimologia sugere uma 
compreensão de currículo como um mapa, que direciona o caminho pelo qual passará 
o processo de escolarização. Assim, o currículo é inicialmente concebido como o 
percurso a ser seguido. O estudo etimológico indica que o surgimento deste conceito 
está associado à ideia de prescrição.  
Para o mesmo autor a ideia do que hoje entendemos como currículo surge 
com o processo de escolarização de massa. Por volta dos séculos XVI e XVII, o 
currículo ligava-se explicitamente à necessidade de organização e controle social. 
Isso ocorria especialmente por meio de um processo diferenciado de ensino. Além da 
separação dos grupos sociais em classes distintas, a diferenciação se dava também 
pelo que era ensinado. Assim, os filhos das famílias de boa renda não recebiam o 
mesmo ensino que os filhos dos operários, por exemplo. Ou seja, os fins da 
escolarização eram diferentes para os variados grupos sociais. 
Dessa forma, a noção de currículo nasce com a própria ideia de escolarização 
de massa, servindo naquele momento explicitamente para o controle e manutenção 
da ordem social. Nesse sentido, não havia outra forma de pensá-lo senão como um 
documento prescritivo que estabelecia o que deveria ser ensinado aos estudantes, 
conforme o lugar que supostamente ocupariam na sociedade. 
Para Sacristán (2000), o currículo é, além de tudo, uma construção cultural, 
um modo de organizar uma série de práticas educativas. Portanto, o currículo do 
ensino obrigatório não tem a mesma função que o de uma especialidade universitária 




O sistema educativo serve a certos interesses e eles refletem-se no currículo. 
Esse sistema se compõe de níveis com finalidades diversas e isso se modela em seus 
currículos diferenciados. Portanto, uma instituição, sob qualquer modelo de educação, 
adota uma posição frente à cultura, concretizando-se no currículo que transmite 
(SACRISTÁN, 2000). Portanto, seu valor real para quem aprende depende dos 
processos de transformação aos quais se vê submetido. 
Não buscamos determinar uma definição de currículo. Pois, concordamos 
com Sacristán e Gómez (2007), quando dizem existir uma infinidade de definições 
para currículo, cada qual pertencente a uma estrutura de conhecimento. Por isso, o 
“currículo adota significados diversos, por quê, além de ser suscetível a enfoques 
paradigmáticos diferentes, é utilizado para processos ou fases distintas do 
desenvolvimento curricular” (SACRISTÁN, 2000, p. 103). Dessa forma, o currículo 
pode ser entendido como a inter-relação entre teorias curriculares, diferentes culturas, 
meios sociais, vivências, práticas, saberes, relações entre agentes como professores 
e alunos e a realidade social e política da sociedade para a qual o currículo está sendo 
pensado. 
Sacristán (2000) apresenta um esquema (Figura 1) de interpretação do 
currículo em seis níveis, sobre a objetivação do currículo com base na junção de 
influência e na inter-relação de atividades e campos diferentes. Apesar de o esquema 
apresentado pelo autor parecer linear e de certa forma hierarquizado, é, na verdade, 
um modelo que leva em consideração os diferentes graus e forças de influência entre 
os níveis, os quais se inter-relacionam recíproca e circularmente. Ou seja, são 















FIGURA 1 – INTERPRETAÇÃO DO CURRÍCULO 
 
FONTE: Sacristán (2000, p. 105) 
 
Esclarecendo brevemente o significado desses níveis para a objetivação do 
significado de currículo, conforme proposto pelo autor. 
1. O currículo prescrito: em todo sistema educativo existe algum tipo de 
orientação do que deve ser seu conteúdo, principalmente em relação à escolaridade 
obrigatória. É produzido, organizado e sistematizado levando-se em consideração 
interesses políticos, econômicos e culturais. Esses aspectos são referência na 
ordenação do sistema curricular e servem de ponto de partida, por exemplo, para a 
elaboração de materiais e controle do sistema (SACRISTÁN, 2000).  
2. O currículo apresentado aos professores: as prescrições de um currículo 
costumam ser muito genéricas, não sendo suficientes para orientar a atividade 
educativa. Por isso, é comum existir uma série de meios que traduzem para os 
professores o significado e o conteúdo do currículo prescrito, como os materiais 
didáticos (SACRISTÁN, 2000). 
3. O currículo moldado pelos professores: os professores possuem poder 
decisivo na consolidação dos conteúdos e significados do currículo, moldando-os a 
partir de sua prática profissional. São considerados tradutores da configuração dos 
significados das propostas curriculares. Por isso, a organização do trabalho docente 




4. O currículo em ação: é na prática real, guiada pelas teorias e práticas do 
professor, as quais sustentam a ação pedagógica, que se nota o significado real das 
propostas curriculares. É onde o currículo se transforma em método (SACRISTÁN, 
2000). 
5. O currículo realizado: como consequência da prática, são produzidos 
efeitos cognitivos, afetivos, sociais, morais, entre outros (SACRISTÁN, 2000). 
6. O currículo avaliado: pressões exteriores de diversos tipos podem levar a 
ressaltar na avaliação aspectos do currículo coerentes ou não com o que foi prescrito, 
apresentado, moldado e realizado pelo professor, impondo, dessa forma, critérios 
para o ensino do professor e para a aprendizagem dos alunos (SACRISTÁN, 2000). 
A presente pesquisa investigará apenas os três primeiros momentos 
evidenciados anteriormente. Em paralelo à ideia do autor, primeiro tem-se o currículo 
prescrito, que são as determinações legais, teóricas e culturais para a formação do 
pedagogo já abordadas no capítulo anterior. Após a definição desse currículo, passa-
se ao que é apresentado aos professores, citando como exemplo as propostas 
curriculares e as ementas de cada curso. Por fim, chega-se ao currículo moldado pelos 
professores, representado aqui pelos planos de ensino, visto que cada professor 
aplica um olhar diferente sobre o currículo que lhe é apresentado. 
O currículo é algo moldado e ajustado pelas políticas administrativas, 
tornando-se uma regulação para todo o sistema educacional, pois é a definição do 
que se deve ensinar e de como se deve ensinar. Por isso, a determinação de diretrizes 
curriculares para um sistema educativo supõe uma cultura comum para os membros 
de determinado grupo. Determinar esse núcleo em sociedades mais homogêneas é 
menos conflitivo do que de culturas heterogêneas como o Brasil, por exemplo.  
Considerando tal contexto cultural heterogêneo, algumas questões centrais 
têm definido o rumo das pesquisas sobre formação de professores nas últimas 
décadas: Que conhecimentos o professor necessita dominar para ensinar? Como os 
professores aprendem a ensinar? Como os professores constroem conhecimentos 
sobre o ensino? 
Buscando responder a esses questionamentos, conforme Mizukami (2004), 
muitos pesquisadores vêm estudando conhecimentos para o ensino a partir de uma 
variedade de perspectivas teórico-metodológicas. Há estudos que analisam o 
conhecimento do professor, focando os conteúdos de seus pensamentos; estudos que 




relações entre o que aprenderam em cursos e o que aprenderam no exercício da 
profissão docente; estudos que focam os processos cognitivos empregados na 
proposição e no desenvolvimento de atividades. 
A seguir, apresentam-se algumas ideias e contribuições para a compreensão 
de processos de aprendizagem da docência e, também, se evidenciam as categorias 
que serão condutoras das nossas análises. 
 
 
3.2  CONHECIMENTOS NECESSÁRIOS PARA A FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES: O ENSINO 
 
Diversos estudiosos têm contribuído para compreensões sobre o que o 
professor aprende e sobre como ele pensa. Além disso, têm gerado uma série de 
classificações, que possuem elementos em comum, mas também sutilezas 
características de cada tipologia, como é o caso dos estudos de Shulman (1987), 
Schön (1983, 1987) e Perrenoud (2000). 
Inicialmente, as comunidades formadoras de políticas públicas acreditavam 
que as habilidades necessárias ao ensino eram aquelas identificadas em pesquisas 
empíricas sobre a eficácia do ensino. Entretanto, levantava-se a problemática: 
 
Comece uma discussão sobre a base de conhecimento do ensino e várias 
questões relacionadas surgem imediatamente: Qual base de conhecimento? 
Há conhecimento suficiente sobre o ensino para apoiar uma base de 
conhecimento? Ensinar não é pouco mais do que estilo pessoal, 
comunicação artística, conhecer algum assunto e aplicar os resultados de 
pesquisas recentes sobre a eficácia do ensino? Somente o último deles, os 
resultados de pesquisas sobre ensino efetivo, é tipicamente considerado 
parte legítima de uma base de conhecimento. (SHULMAN, 1987, p. 5-6, 
tradução nossa3) 
 
Os pesquisadores que conduziam essas investigações relacionavam 
condutas pedagógicas com o desempenho dos alunos em testes padronizados, por 
meio de estudos experimentais e descritivos. Dessa forma, aspectos fundamentais do 
                                            
3 Begin a discussion on the knowledge base of teaching, and several related questions immediately 
arise: What knowledge base? Is enough known about teaching to support a knowledge base? Isn't 
teaching little more than personal style, artful communication, knowing some subject matter, and 
applying the results of recent research on teaching effectiveness? Only the last of these, the findings 





ensino, como o conteúdo lecionado, o contexto inserido, as características dos alunos 
ou finalidades não avaliadas nos testes eram ignorados pelos pesquisadores 
(SHULMAN, 1986). 
O autor, em sua obra, defende que os resultados dessas pesquisas sobre 
eficácia do ensino, embora válidos, não são a única fonte de informação para se definir 
a base de conhecimentos para o ensino. Na verdade, as fontes deveriam ser muito 
mais ricas e abrangentes, capazes de gerar o questionamento “Como é possível 
aprender tudo que é preciso saber sobre o ensino durante o breve período destinado 
à formação de professores?”. 
É a partir daí que Shulman fórmula que a capacidade para ensinar centra-se 
ao redor dos seguintes lugares-comuns do ensino: 
 
Um professor sabe de algo não entendido pelos outros, presumivelmente os 
alunos. O professor pode transformar a compreensão, as habilidades de 
desempenho ou as atitudes ou valores desejados em representações e ações 
pedagógicas. Estas são maneiras de falar, mostrar, representar ou 
reinterpretar ideias de modo que os que não sabem venham a saber, aqueles 
sem entendimento possam compreender e discernir, e os não qualificados 
possam se tornar adeptos. (SHULMAN, 1987, p. 7, tradução nossa4) 
 
Dessa forma, o ensino começa com o professor entendendo o que pode ser 
aprendido e como pode ser ensinado, operando ações nas quais os alunos têm 
oportunidades de aprender. O processo de ensino e de aprendizagem é concluído 
com compreensões por parte dos alunos e do professor. Por isso, o próximo passo é 
estabelecer categorias de conhecimento que estejam implícitas à compreensão do 
professor, esta última necessária para promover a compreensão dos alunos 
(SHULMAN, 1987). 
A base de conhecimentos para o ensino “consiste em um corpo de 
compreensões, conhecimentos, habilidades e disposições que são necessários para 
que o professor possa propiciar processos de ensinar e de aprender [...]” (MIZUKAMI, 
2004, p.36). Tal base é formada por conhecimentos de diferentes naturezas, todos 
necessários e indispensáveis para a atuação profissional. 
                                            
4 A teacher knows something not understood by others, presumably the students. The teacher can 
transform understanding, performance skills, or desired attitudes or values into pedagogical 
representations and actions. These are ways of talking, showing, enacting, or otherwise representing 
ideas so that the unknowing can come to know, those without understanding can comprehend and 




Dessa forma, Shulman (1987) destaca que, se o conhecimento do professor 
fosse organizado num manual, certamente os títulos das categorias deveriam incluir: 
 conhecimento do conteúdo; 
 conhecimento pedagógico geral; 
 conhecimento do currículo; 
 conhecimento pedagógico do conteúdo, que é o terreno exclusivo 
dos professores; 
 conhecimento dos alunos e de suas características; 
 conhecimento de contextos educacionais, desde o funcionamento 
da sala de aula, passando pela gestão e financiamento dos sistemas 
educacionais, até as características das comunidades e suas culturas; 
 conhecimento dos fins, propósitos e valores da educação e de sua 
base histórica e filosófica. 
Destacaremos, para os fins desta pesquisa, três tipos de conhecimentos: 
conhecimento do conteúdo específico, conhecimento pedagógico do conteúdo e 
conhecimento curricular. Sejam eles: 
 
a) Conhecimento do conteúdo específico: Refere-se aos conteúdos em si, 
de uma determinada área, como nesse caso a Matemática, e suas organizações para 
o professor. Inclui tanto as compreensões de fatos, conceitos, processos e 
procedimentos da área específica, quanto aquelas relativas à sua construção. 
Pensar de forma apropriada sobre o conhecimento do conteúdo exige ir além 
dos conceitos. Quando falamos desse tipo de conhecimento, fala-se ao mesmo tempo 
de estruturas substantivas e sintáticas. As estruturas substantivas são a variedade de 
maneiras pelas quais os conceitos ou princípios básicos da área são estabelecidos. 
As estruturas sintáticas de uma área, por sua vez, referem-se a padrões que uma 
comunidade disciplinar estabeleceu de forma a orientar as pesquisas na área. Refere-
se à forma como os novos conhecimentos são introduzidos e aceitos pela comunidade 
(SHULMAN, 1986). 
É destacado ainda que professores não podem simplesmente ter uma 
compreensão intuitiva de um conceito ou teoria. É preciso, além de conhecê-los, 




conhecimento a fim de ser capaz de comunicar tal compreensão, propiciando o 
desenvolvimento do conhecimento (WILSON; SHULMAN; RICHERT, 1987). 
 
b) Conhecimento pedagógico do conteúdo: Shulman (1986) destaca, 
dentre todos os conhecimentos, o conhecimento pedagógico do conteúdo, o qual vai 
além do conhecimento do assunto em si para a dimensão de como ensiná-lo. Inclui 
conhecimentos sobre diferentes formas de representação, analogias, ilustrações, 
exemplos e demonstrações referentes à matéria, ou seja, sobre como torná-lo 
compreensível para outros. 
O conhecimento pedagógico do conteúdo emerge e cresce quando 
professores transformam seu conhecimento do conteúdo específico considerando 
propósitos de ensino. Por isso é, muito provavelmente, a categoria que melhor 
distingue a compreensão de um especialista da compreensão de um pedagogo 
(SHULMAN, 1986). Dessa forma, esse tipo de conhecimento representa a 
combinação entre conteúdo e método no entendimento de como tópicos são 
organizados, representados e adaptados para os diversos interesses e aptidões dos 
alunos. 
Também inclui compreensões do que torna o ensino de determinado assunto 
ser fácil ou difícil: as concepções e as preconcepções. Se tais preconcepções são 
equivocadas, as quais muitas vezes são, os professores precisam conhecer 
estratégias que possam reorganizar o pensamento dos seus alunos.  
 
c) Conhecimento curricular: para Shulman (1986), o conhecimento 
curricular relaciona-se ao conhecer o currículo como o conjunto de programas 
elaborados para o ensino de assuntos e tópicos específicos em um dado nível. 
Para tanto, envolve a capacidade do professor em compreender e conhecer 
o currículo, na perspectiva de evolução histórica e nas articulações acerca do 
conteúdo a ser ensinado. Esse conhecimento abrange a organização, articulação e 
adaptação do programa curricular que o professor planeja para seu trabalho em sala 







3.2.1 Conhecimentos do professor de Matemática 
 
Como visto anteriormente, a caracterização sobre os conhecimentos 
necessários a um professor, apresentada por Lee Shulman (1986, 1987), contempla 
desde aqueles que dizem respeito ao conteúdo específico de uma determinada área 
até aqueles relacionados às políticas educacionais. Além disso, não trata de 
explorações e teorizações sobre áreas ou disciplinas específicas, mas da docência 
em sua forma geral. Dessa maneira, pesquisadores como Ball, Thames e Phelps 
(2008), baseados no modelo de Shulman, buscaram a construção de uma base 
específica para os professores de Matemática, a qual denominaram Conhecimento 
Matemático para o Ensino (Mathematical Knowledge for Teaching – MKT). 
Analisando a prática de professores, Ball, Thames e Phelps (2008) buscaram 
identificar o conhecimento matemático que é exigido para o trabalho que os 
professores executam em seu dia a dia. Eles definiram esse conhecimento como 
aquele advindo do ensino, ou seja, o que é necessário para realizar as tarefas 
recorrentes de ensinar Matemática para os alunos. Dessa forma, a partir das 
demandas matemáticas para o ensino, a pesquisa de Ball, Thames e Phelps (2008) 
indica: 
 subdomínios do conhecimento do conteúdo específico: o Conhecimento 
Comum do Conteúdo e o Conhecimento Especializado do Conteúdo; 
 subdomínios do conhecimento pedagógico do conteúdo: o Conhecimento 
do Conteúdo e dos Alunos e o Conhecimento do Conteúdo e do Ensino;  
 Dois subdomínios ainda em processo de investigação teórica e empírica: o 
Horizonte do Conhecimento do Conteúdo e o Conhecimento do Conteúdo e do 
Currículo. 
A Figura 2 representa o modo como os autores estabeleceram a relação entre 










FIGURA 2 – DOMÍNIOS DO CONHECIMENTO MATEMÁTICO PARA O ENSINO 
 
FONTE: BALL; THAMES; PHELPS (2008) traduzido por SILVA (2015) 
 
O Conhecimento Comum do Conteúdo é o conhecimento do conteúdo 
disciplinar ensinado pelos professores e que outros profissionais também possuem. 
Inclui saber resolver exercícios e problemas, saber utilizar notações e termos 
corretamente, saber identificar definições incorretas, assim como respostas 
incorretas. É importante destacar que “comum” não está sendo utilizado para sugerir 
que todos possuem esse conhecimento, mas para explicitar que esse é um tipo de 
conhecimento utilizado em outras situações que não somente a de ensinar (BALL; 
THAMES; PHELPS, 2008). 
O Conhecimento Especializado do Conteúdo é um conhecimento do 
conteúdo que é específico para o ensino, não sendo necessário para outras atividades 
ou profissões. Se refere às habilidades e conhecimentos matemáticos específicos do 
trabalho do professor, ou seja, característico de sua prática pedagógica, como: 
apresentar ideias matemáticas, responder os porquês dos alunos, avaliar rapidamente 
se afirmações feitas pelos alunos são pertinentes, escolha e desenvolvimento de 
definições úteis para o que se pretende ensinar, avaliação e adaptação do conteúdo 
matemático presente nos livros didáticos, modificação de atividades de modo a torná-
las mais fáceis ou mais difíceis, entre outras tarefas executadas diariamente pelos 
professores que demandam uma compreensão e raciocínio matemáticos únicos 
(BALL; THAMES; PHELPS, 2008). 
O Conhecimento do Conteúdo e dos Alunos combina o conhecimento sobre 




devem ser capazes de antecipar o que é possível que os alunos pensem sobre o que 
está sendo ensinado e o que eles acharão confuso; de prever o que os alunos acharão 
interessante ou motivador ao escolher um exemplo, assim como prever o que eles 
serão capazes de fazer com facilidade e com dificuldade ao propor uma atividade. 
(BALL; THAMES; PHELPS, 2008). 
O Conhecimento do Conteúdo e do Ensino combina o conhecimento sobre 
ensinar e conhecimento sobre Matemática. Para ensinar um conteúdo específico, os 
professores usualmente utilizam sequências de ensino, escolhem quais devem ser os 
exemplos para iniciar o conteúdo e quais são mais propícios para aprofundamento. 
Eles também avaliam vantagens e desvantagens na utilização de determinadas 
representações e analisam as contribuições que diferentes métodos e procedimentos 
proporcionam para a aprendizagem. Cada uma dessas tarefas requer interação entre 
compreensão matemática dos conceitos específicos envolvidos e estratégias 
pedagógicas que influenciam a aprendizagem pelos alunos. O professor deve tomar 
decisões relacionadas ao ensino como, por exemplo, quais contribuições dadas pelos 
alunos devem ser acatadas, quais devem ser ignoradas e quais devem ser guardadas 
para um momento posterior (BALL; THAMES; PHELPS, 2008). 
O Conhecimento Matemático Horizontal é caracterizado como o 
entendimento por inter-relações entre termos ou tópicos, ao longo de toda extensão 
curricular. Um exemplo está na competência de o professor relacionar os conteúdos 
que ele está lecionando em um determinado ano, com os que serão abordados em 
algum ano posterior ou vice-versa (BALL; THAMES; PHELPS, 2008). 
O Conhecimento do Conteúdo e do Currículo é caracterizado como o 
conhecimento dos objetivos educacionais, dos padrões, das avaliações ou dos níveis 
de ensino onde determinados temas são habitualmente ensinados (BALL; THAMES; 
PHELPS, 2008). 
Shulman (1987) ressalta que a base de conhecimentos para o ensino não é fixa 
nem definitiva. O autor chama a atenção para que boa parte dela ainda aguarda para 
ser descoberta e refinada. Assim, conforme pesquisas vão se desenvolvendo e 
conhecimentos sobre o ensino vão sendo desvelados, novas categorias sobre 
características do que é essencial na formação do professor que ensina Matemática 
vão sendo reconhecidas.  
Para Silva (2015), as categorizações que Ball, Thames e Phelps (2008) 




vários domínios de uma maneira unificada. Dessa forma, os autores apresentam um 
novo olhar sobre esses domínios, em um movimento no qual cada mobilização de um 
domínio faz com que outros também apareçam na prática profissional do professor, 
conforme pode ser observado na Figura 3. 
 
FIGURA 3 – RECONFIGURAÇÃO DOS DOMÍNIOS DO CONHECIMENTO MATEMÁTICO PARA O 
ENSINO 
 
FONTE: SILVA (2015) 
 
Para os autores, a comparação com um Cata-Vento é plausível, pois o mesmo 
está relacionado com a ideia de movimento. Para eles, “Um cata-vento possui a 
perspectiva da estaticidade por possuir abas que constituem seu corpo, porém ao ser 
colocado em movimento pelo vento, realiza uma ação de unificação entre suas partes 
[...]” (2015, p. 8). Tal perspectiva permite compreender que a relação entre esses 
conhecimentos não é linear e que um conhecimento está imbricado no outro, isto é, a 
constituição deles se dá no movimento de todos ao mesmo tempo, não há uma ordem 
de começo e fim. 
Desse modo, pretende-se nesta pesquisa, buscar uma aproximação desses 
conhecimentos apresentados para investigar a base de conhecimentos para o ensino 
de Matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Para tanto, no capítulo 




4  DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA 
 
Apresentam-se neste capítulo considerações acerca da metodologia da 
pesquisa. Além das questões referentes ao tipo de pesquisa e à sua natureza, 
discorre-se sobre o desenvolvimento da composição do corpus dos dados, bem como 
de sua análise. 
 
 
4.1 NATUREZA DA PESQUISA 
 
Trazendo novamente a questão norteadora desta pesquisa: Qual é a 
formação manifesta nos currículos dos cursos de Pedagogia, na modalidade 
presencial, de universidades federais do país, para ensinar Matemática nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental? Para respondê-la, se trabalhará com uma 
abordagem qualitativa, a qual solicita informações mais descritivas, que se preocupam 
com o significado dado às ações. 
De tal forma, como definem Bogdan e Biklen (1994), a investigação qualitativa 
possui cinco características a saber: 1) na investigação qualitativa a fonte direta de 
dados é o ambiente natural, constituindo o investigador o instrumento principal; 2) a 
investigação qualitativa é descritiva; 3) os investigadores qualitativos interessam-se 
mais pelo processo do que simplesmente pelos resultados ou produtos; 4) os 
investigadores qualitativos tendem a analisar os seus dados de forma indutiva; e 5) o 
significado é de importância vital na abordagem qualitativa.  
Assim, os pesquisadores que utilizam métodos qualitativos buscam explicitar 
compreensões e análises do que está sendo abordado, exprimindo o que convém ser 
feito, mas não quantificam os valores e as trocas simbólicas nem se submetem à prova 
de fatos, pois os dados analisados se valem de diferentes abordagens. 
Para tanto, a investigação envolveu três momentos distintos: 1) identificação 
das Universidades Federais do país que ofertam o curso presencial de Licenciatura 
em Pedagogia e análise das propostas curriculares de cada curso, com intuito de 
identificar as disciplinas que tratam da formação para o ensino de Matemática; 2) a 
solicitação das ementas e dos planos de ensino das referidas disciplinas; 3) análise 





Será utilizada a pesquisa de cunho Documental, que se dá quando um 
pesquisador utiliza documentos objetivando extrair dele informações, investigando, 
examinando, usando técnicas apropriadas para seu manuseio e análise (LÜDKE; 
ANDRÉ, 1986), visto que nesta pesquisa, as ementas e planos de ensino das 
disciplinas sobre a formação para o ensino da Matemática se constituem na fonte dos 
dados.  
A pesquisa documental, segundo Lüdke e André (2013), pode constituir uma 
técnica valiosa de abordagem de dados qualitativos, complementando as informações 
obtidas por outras técnicas e desvelando aspectos novos de um tema ou problema. 
Como documentos, são considerados quaisquer tipos de materiais escritos, 
desde que possam ser usados como fonte de informação sobre o comportamento 
humano, incluem-se nesse rol: leis, regulamentos, normas, pareceres, cartas, 
memorandos, diários pessoais, autobiografias, jornais, revistas, discursos, roteiros de 
programas de rádio e televisão até livros, estatísticas e arquivos escolares (LÜDKE; 
ANDRÉ, 2013). Nesta pesquisa os documentos são os planos de ensino e as ementas 
encaminhados como respostas aos e-mails enviados. 
Este tipo de pesquisa permite a investigação de determinada problemática de 
forma mais indireta, não em sua interação imediata. Ela pode ser utilizada no ensino 
na perspectiva de que o investigador “mergulhe” no campo de estudo, procurando 
captar o fenômeno com base nas perspectivas contidas nos documentos, a partir do 
ponto de vista de quem os produziu (LÜDKE; ANDRÉ, 2013). 
Sobre o modo de utilizar a pesquisa documental, Lüdke e André (2013) 
destacam alguns pontos. O primeiro é a caracterização do tipo de documento que 
será utilizado para a pesquisa. Será do tipo oficial (decreto ou parecer, por exemplo), 
do tipo técnico (como um relatório, um planejamento) ou do tipo pessoal (uma carta, 
um diário, uma autobiografia)? Envolverá informações de arquivos oficiais ou arquivos 
escolares? Ou ambos? Será um material instrucional ou um trabalho escolar? Incluirá 
um único tipo desses materiais ou uma combinação deles? 
A escolha desses documentos não deve ser aleatória. Há geralmente alguns 
propósitos, ideias ou hipóteses guiando a sua seleção. No caso desta pesquisa, serão 
analisados documentos do tipo técnico, que são as ementas e os planos de ensino 





De posse destes documentos, o pesquisador prosseguirá à análise 
propriamente dita dos dados. Para tanto, recorrerá às ideias da metodologia de 
Análise de Conteúdo, definidas por Bardin (2011) como um método de investigação 
que busca compreender criticamente o sentido das mensagens. 
A análise de dados qualitativos é um processo que exige rigor, sistematização 
e coerência do esquema escolhido com o que pretende o estudo (BARDIN, 2011). 
Segundo a autora, a análise de conteúdo é constituída por momentos organizados em 
três etapas: 1. Pré-análise; 2. Exploração do material e tratamento dos resultados; 3. 
Inferência e interpretação (BARDIN, 2011). 
Na pré-análise, realiza-se a leitura flutuante a partir do primeiro contato com 
os documentos. A etapa de exploração do material consiste em operações de 
codificação, decomposição ou enumeração, em função de regras previamente 
formuladas. A terceira e última etapa é a de tratamento dos resultados obtidos e 
interpretação dos resultados brutos, o que permite estabelecer um quadro de 
resultados, diagramas, figuras e modelos (BARDIN, 2011). 
Quando o volume de dados é muito grande, é vantajoso recorrer ao auxílio do 
computador. Dessa forma, para as análises, será utilizado o software ATLAS.ti, o qual 
facilita o processo de análise de dados qualitativos e ajuda a conduzir um meio de 
análise fundamentado em evidências.  
Depois de organizar os dados, após um encadeamento de inúmeras leituras 
e releituras, o pesquisador pode voltar a examiná-los para construir categorias. Tais 
categorias são, num primeiro momento, derivadas do aporte teórico em que se 
constitui a pesquisa. Lüdke e André (2013) deixam claro que esse conjunto inicial de 
categorias será modificado ao longo do estudo, num processo dinâmico e de novos 
focos de interesse. 
A seguir, apresentamos o caminho percorrido de coleta, seleção e análise dos 
dados, seguindo o aporte teórico apresentado no decorrer desta pesquisa. 
 
4.2  CONSTITUIÇÃO DOS DADOS E EXPLORAÇÃO DO MATERIAL 
 
Escolheu-se como recorte para a pesquisa o campo das Universidades 
Federais (U.F.) do Brasil, devido ao fato de buscar-se um panorama do país sobre a 
formação inicial de professos que ensinam Matemática nos anos iniciais do Ensino 




as regiões do território nacional. O primeiro passo foi, então, localizar, via internet, 
essas U.F. e também identificar quais delas ofertam o curso de Pedagogia presencial. 
A distribuição destas instituições pode ser visualizada na Tabela 1. 
 
TABELA 1 – DISTRIBUIÇÃO DAS U.F. POR REGIÃO 
Região U.F. U.F. que ofertam o curso de Licenciatura em Pedagogia presencial 
Sul 11 8 
Sudeste 19 16 
Centro-Oeste 5 5 
Norte 10 9 
Nordeste 18 14 
TOTAL 63 52 
FONTE: a autora (2020) 
 
Após este levantamento, foi realizada uma busca, também pela internet, dos 
sites destas instituições, para localizar os Projetos Políticos Pedagógicos dos cursos 
de Pedagogia a fim de identificar quais disciplinas abordam a Matemática para os 
anos iniciais. Como o objetivo da pesquisa é analisar os planos de ensino das 
disciplinas referidas, foi necessário que se buscasse também o e-mail de contato da 
unidade responsável pelo curso e o telefone do mesmo, visto que grande parte das 
U.F. não disponibilizam estes planos no site. Dessa forma, foram enviados e-mails às 
instituições solicitando os planos de ensino das disciplinas identificadas. O modelo de 
e-mail pode ser verificado no Apêndice A. 
Na Tabela 2 pode-se observar o retorno de e-mails por região. Consideram-
se aqui somente os planos de ensino obtidos por e-mail, já que, mesmo encontrando 
a informação no site, preferiu-se contatar o departamento, pois o plano poderia estar 
desatualizado. 
 
TABELA 2 – QUANTIDADE DE PLANOS DE ENSINO RECEBIDOS POR REGIÃO 
Região 
U.F. que ofertam o curso de 
Licenciatura em Pedagogia 
presencial 
U.F. que enviaram 
planos de ensino 
Quantidade de 
planos de ensino 
recebidos 
Sul 8 6 9 
Sudeste 16 12 19 
Centro-Oeste 5 4 5 
Norte 9 4 5 
Nordeste 14 10 16 
TOTAL 52 36 54 





É importante observar que a quantidade de planos de ensino recebidos por 
região é maior que a quantidade de U.F.. Isso se deve a dois fatos: (1) a U.F. possui 
mais de um campus e ambos ofertam o curso presencial de Licenciatura em 
Pedagogia; (2) o curso possui mais de uma disciplina na área da Matemática. 
Portanto, obtiveram-se 54 planos de ensino de um total de 36 U.F. Uma vez 
em posse destes documentos, iniciou-se o processo de pré-análise do corpus, à luz 
da metodologia de Análise de Conteúdo de Bardin (2011), com auxílio do software 
ATLAS.ti. 
No primeiro momento, para sistematização e organização do material, foi 
realizada uma leitura flutuante: o primeiro contato do pesquisador com o material 
coletado. 
No segundo momento, ocorreu a seleção dos documentos a serem 
analisados, com base na leitura anterior. Dos 54 planos de ensino recebidos, foram 
excluídos quatro: dois por não apresentarem o programa/conteúdo da disciplina, um 
por não apresentar ementa e um por ter seu foco voltado somente para a Educação 
Infantil. Portanto, foram analisados 50 documentos de 33 U.F. Assim, foi constatado 
que 18 U.F. possuem apenas uma disciplina voltada à Matemática, 14 U.F. possuem 
duas e uma possui quatro. 
Em tempo, informa-se que as U.F. serão identificadas como U1; U2; U3 e 
assim sucessivamente até U33 e os documentos como D1; D2; D3 até D50. Para a 
informação sobre os planos de ensino relacionados à universidade, será adotada a 
seguinte notação: U1D1, U1D2, U2D3 e assim respectivamente, conforme o quadro 4 
a seguir. 
 
QUADRO 4: RELAÇÃO DE UNIVERSIDADES E DOCUMENTOS 
U.F. Quantidade de documentos Documentos 
U1 2 D1, D2 
U2 2 D3, D4 
U3 1 D5 
U4 1 D6 
U5 2 D7, D8 
U6 1 D9 
U7 1 D10 
U8 2 D11, D12 
U9 1 D13 
U10 2 D14, D15 
U11 2 D16, D17 
U12 1 D18 
U13 1 D19 




U15 1 D22 
U16 1 D23 
U17 2 D24, D25 
U18 1 D26 
U19 2 D27, D28 
U20 2 D29, D30 
U21 4 D 31, D32, D33, D34 
U22 1 D35 
U23 1 D36 
U24 1 D37 
U25 1 D38 
U26 2 D39, D40 
U27 2 D41, D42 
U28 1 D43 
U29 1 D44 
U30 2 D45, D46 
U31 1 D47 
U32 2 D48, D49 
U33 1 D50 
FONTE: a autora (2020) 
 
O Quadro 5 apresenta o nome das disciplinas de cada U.F. e sua respectiva 
carga horária. 
 
QUADRO 5: RELAÇÃO DE DISCIPLINAS E CARGA HORÁRIA 
(continua) 








U1 Ensino de Matemática I 60 120 Ensino de Matemática II 60 
U2 Saberes e Metodologias do Ensino da Matemática I 60 120 Saberes e Metodologias do Ensino da Matemática II 60 
U3 Metodologia do Ensino da Matemática 68 68 
U4 Ensino e Aprendizagem da Matemática 85 85 
U5 Matemática I – Conteúdo e Metodologia 60 120 
 Matemática II – Conteúdo e Metodologia 60  
U6 Fundamentos e Metodologia de Matemática nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental I 72 72 
U7 Educação Matemática 1 60 60 
U8 Fundamentos Teóricos Metodológicos e Prática Escolar em Matemática I 60 120 
 Fundamentos Teóricos Metodológicos e Prática Escolar em Matemática II 60  
U9 Metodologia do Ensino da Matemática 51 51 
U10 Fundamentos e Metodologia do Ensino da Matemática I 60 120 
 Fundamentos e Metodologia do Ensino da Matemática II 60  
U11 Matemática: Conteúdo e Metodologias I 60 120 
 Matemática: Conteúdo e Metodologias II 60  














U13 Construção do Conhecimento de Matemática 60 60 
U14 Ensino de Matemática I 60 120 Ensino de Matemática II 60 
U15 Currículo e Ensino de Matemática 90 90 
U16 Fundamentos e Metodologia do Ensino de Matemática 68 68 
U17 Matemática I – Educ. Inf. e Anos Iniciais Ens. Fund. 60 120 Matemática II – Educ. Inf. e Anos Iniciais Ens. Fund. 60 
U18 Ensino de Matemática 60 60 
U19 Fundamentos do Ensino da Matemática I 75 120 Fundamentos do Ensino da Matemática II 45 
U20 Metodologia do Ensino de Matemática I 60 120 Metodologia do Ensino de Matemática II 60 
U21 
Matemática na Prática Pedagógica I 45 
180 Matemática na Prática Pedagógica II 45 Metodologia do Ensino da Matemática I 45 
Metodologia do Ensino da Matemática II 45 
U22 Metodologia da Matemática 75 75 
U23 Metodologia do Ensino de Matemática 45 45 
U24 Matemática na Educação II 90 90 
U25 Conteúdos e Fundamentos Metodológicos do Ensino da Matemática 60 60 
U26 Metodologia do Ensino em Matemática I 30 90 Metodologia do Ensino em Matemática II 60 
U27 Educação Matemática I 75 120 Educação Matemática II 45 
U28 Ensino de Matemática: conteúdo e metodologia 60 60 
U29 Fundamentos e Metodologia da Matemática 72 72 
U30 
Alfabetização Matemática 60 
120 Ensino de Matemática nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental 60 
U31 Metodologia e prática do Ensino da Matemática 60 60 
U32 Fundamentos Teórico-Práticos do Ensino da Matemática I 75 150 Fundamentos Teórico-Práticos do Ensino da Matemática II 75 
U33 Fundamentos e Metodologia do Ensino de Matemática 60 60 
FONTE: a autora (2020) 
 
Os nomes das disciplinas são variados, mas os que mais aparecem são os 
que envolvem a metodologia da Matemática (54%) e os que envolvem apenas 
aspectos do ensino de Matemática (24%). Disciplinas que não fazem menção à 
metodologia ou ao ensino no nome representam 22% do total de planos de ensino. 
Dessa forma, é possível afirmar que mais da metade das disciplinas têm seu 
foco voltado para as metodologias de ensino da matéria em estudo. Além disso, nota-
se que quando o enfoque não é específico da metodologia, o tema que está emergindo 




A carga horária total das disciplinas das U.F. é variada, sendo a menor com 
45 horas e a maior com 180 horas. Estas disciplinas apresentam apenas cerca de 2% 
da carga horária obrigatória total dos cursos. Vale ressaltar que em algumas 
universidades esta carga horária está distribuída em mais de uma disciplina, elevando 
a carga horária da formação matemática na proposta do curso. 
Após leitura flutuante e seleção dos documentos, fez-se necessário, num 
terceiro momento, a elaboração de indicadores, utilizados para a identificação dos 
conhecimentos que compõem a base para o ensino, proposta por Shulman (1986; 
1987) e Ball, Thames e Phkeps (2008) e evidenciada na parte teórica deste trabalho. 
Tais indicadores estão ligados às três categorias definidas a priori com base no texto 
teórico e estão sistematizados no Quadro 6 a seguir. 
 
QUADRO 6: CATEGORIAS E SEUS INDICADORES 
CATEGORIA DESCRIÇÃO DA CATEGORIA INDICADORES 
C1 Conhecimento do Conteúdo  Matemática Conteúdos específicos 




Ensino de Matemática 
C3 Conhecimento do Conteúdo e do Currículo 
Currículos oficiais 
Políticas Públicas 
FONTE: a autora (2020) 
 
Para os indicadores criados, foram gerados códigos com mesmo nome no 




4.3  TRATAMENTO DOS DADOS 
 
Após a exploração do material, partiu-se para a etapa do processo de 
codificação que, segundo Bardin (2011), é o meio pelo qual os dados são 






4.3.1  Conhecimento do Conteúdo – C1  
 
Para Shulman (1987), a primeira fonte da base de conhecimento para o ensino 
é o conhecimento do conteúdo. Esta categoria refere-se aos conteúdos em si, de uma 
determinada área, como a Matemática, a Geografia, a História, etc., e suas 
organizações para o professor. Inclui tanto as compreensões de fatos, conceitos, 
processos e procedimentos de uma área específica de conhecimento, quanto aquelas 
relativas à construção de determinada área. 
Dessa forma, foram atribuídos para esta categoria os indicadores Conteúdo 
específico e Matemática, considerando o conhecimento do conteúdo apresentado 
por Shulman (1986, 1987), bem como o conhecimento comum do conteúdo e o 
conhecimento especializado do conteúdo, propostos por Ball, Thames e Phelps 
(2008). 
 
4.3.1.1 Conteúdo Específico 
 
Este indicador refere-se aos conteúdos matemáticos que serão ensinados nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental. Segundo os PCN (1997), os currículos de 
Matemática para o ensino Fundamental devem contemplar  
[...] o estudo dos números e das operações (no campo da Aritmética e da 
Álgebra), o estudo do espaço e das formas (no campo da Geometria) e o 
estudo das grandezas e das medidas (que permite interligações entre os 
campos da Aritmética, da Álgebra e da Geometria) e Tratamento da 
informação. (BRASIL, 1997, p. 38) 
 
Porém, o grande desafio é identificar, dentro de cada um desses campos, 
quais competências são socialmente relevantes e o quanto contribuem para o 
desenvolvimento intelectual do aluno. Assim, a seleção destes conteúdos é dada 










FIGURA 4 – CONTEÚDOS ESPECÍFICOS 
 
FONTE: a autora (2020) 
 
De fato, é possível observar esta amplitude nas ementas analisadas. A Figura 
4, além de mostrar diversas representações de um mesmo conteúdo, evidencia 
diversos campos da Matemática.  
Dos 50 planos de ensino analisados, em apenas 7 estão descritos em suas 
ementas todos os blocos de conteúdo sugeridos pelo PCN, sendo eles: Números e 
Operações, Grandezas e Medidas, Espaço e Forma e Tratamento da Informação. 
Outros 15 trazem em suas ementas os mesmos conteúdos de uma forma mais geral, 





os conteúdos de 1ª a 4ª série. (EMENTA, D5) 
 
Conteúdos matemáticos para os anos iniciais do ensino fundamental; 
(EMENTA, D11) 
 
Blocos de conteúdo de Matemática dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 
(EMENTA, D19) 
 
Visão geral dos blocos de conteúdos e suas características [...] (EMENTA, 
D31) 
 
São apresentados apenas 4 exemplos, porém os outros 11 seguem o mesmo 
padrão. Quando a ementa traz esta forma geral de abordagem dos conteúdos, deixa 
espaço para que o professor da disciplina a molde com o que julgar mais adequado, 
justificando, assim, o fato de aparecerem diversos campos da Matemática, como já 
mencionado. 
Ainda, em 18 planos de ensino as ementas tratam de algum dos quatro blocos 
já citados e outras 10 sequer fazem menção a estes conteúdos 
Ao analisar os programas das disciplinas, nota-se que 25 apenas confirmam 
o que está descrito na ementa, 22 complementam as ementas das instituições e outros 
3 nem confirmam, nem complementam. Abaixo, um exemplo de programa que 
complementa a sua ementa. 
 
Blocos de conteúdo de Matemática dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 
(EMENTA, D19) 
 
Unidade V – Os blocos de conteúdo para o ensino fundamental  
- Números e operações: sistema de numeração decimal e idéias das 
operações; 
- Grandezas e medidas; 
- Espaço e forma; 
- Tratamento da informação. (PLANO DE ENSINO, D19) 
 
Assim, conforme o exemplo, fez-se necessário buscar nos programas das 
disciplinas informações sobre quais conteúdos especificamente eles estavam 
tratando, a fim de proporcionar uma abordagem mais significativa. 
Dessa forma, em termos de U.F., das 33 que disponibilizaram seus 
documentos, 23 trazem como conteúdos programáticos das disciplinas todos os 
quatro blocos de conteúdo de Matemática para os anos iniciais do Ensino 
Fundamental sugeridos pelo PCN. Ainda, oito U.F. não trabalham pelo menos um dos 
quatro blocos de conteúdo e outras duas não fazem menção a eles, nem nas ementas, 




Uma característica que chama a atenção para esta categoria é que as oito 
instituições que não trabalham pelo menos um bloco de conteúdo, tampouco 
trabalham o Tratamento da Informação. 
De acordo com os PCN (1997), sabe-se que nos dias atuais é necessário que 
o indivíduo seja capaz de compreender as informações veiculadas para tomar 
decisões e fazer previsões que influenciarão em sua vida pessoal e social. Assim, 
segundo o documento, estar alfabetizado “[...] supõe saber ler e interpretar dados 
apresentados de maneira organizada e construir representações, para formular e 
resolver problemas que impliquem o recolhimento de dados e a análise de 
informações” (BRASIL, 1997, p. 84). 
Segundo Imenes e Lellis (2009), o Tratamento da Informação tornou-se uma 
ferramenta indispensável para qualquer cidadão que necessita analisar dados do 
cotidiano em suas tomadas de decisões diárias. Estas características da vida 
contemporânea trazem ao currículo de Matemática uma demanda em abordar 
elementos da estatística, da combinatória e da probabilidade, desde os ciclos iniciais. 
Por isso, a inserção deste bloco de conteúdos pelo PCN assim se justifica: 
 
A demanda social é que leva a destacar este tema como um bloco de 
conteúdo, embora pudesse ser incorporado aos anteriores. A finalidade do 
destaque é evidenciar sua importância, em função de seu uso atual na 
sociedade. Integrarão este bloco estudos relativos a noções de estatística, de 
probabilidade e de combinatória. (BRASIL, 1997, p. 56) 
 
O documento ainda deixa claro que os conhecimentos das crianças não estão 
classificados em campos, mas sim interligados. Portanto, esta forma articulada deve 
ser preservada no trabalho do professor para que as crianças tenham melhores 
condições de significar os diferentes conteúdos. Por isso, é importante que os alunos, 
além de ler e interpretar representações gráficas, sejam capazes de descrever e 
interpretar sua realidade usando a Matemática. 
Além disso, está prevista na Matriz de Referência da Avaliação para o Ensino 
Fundamental/Anos Iniciais (Brasil, 2008) a avaliação conforme o bloco Tratamento da 
Informação, sendo avaliado se o aluno é capaz de 
 





D28 – Ler informações e dados apresentados em gráficos (particularmente 
em gráficos de colunas). (BRASIL, 2008, p. 2)5 
 
Ao professor fica o compromisso de ser mediador entre o aluno e o 
conhecimento. Porém, muitas vezes, o primeiro não dispõe do que se considera 
primordial para que haja o ensino, o domínio do conteúdo, gerando com isso o não 
ensino do estudo de gráficos e tabelas aos seus alunos, por não se sentir seguro.  
Para tanto, faz-se imprescindível, além do trabalho com o Tratamento da 
Informação desde os anos iniciais, seu trabalho também na formação de professores 
dos anos iniciais. 
Ainda, conforme Serrazina (1999), diversas atividades profissionais exigem a 
competência neste tipo de conteúdo, como por exemplo: em Biologia, no estudo da 
hereditariedade; em Medicina, na análise da eficácia de um novo tratamento; em 
Geografia, nas previsões sobre a evolução da população; na Agricultura, na pesquisa 
do efeito de fertilizantes; em Meteorologia, no estudo da duração e da intensidade das 
chuvas; em Política, na previsão de resultados eleitorais; na Economia, na análise do 
índice de preços ao consumidor; entre outros. 
Portanto, fica para o ensino da Matemática o compromisso de não só ensinar 
o domínio dos números, mas também a organização e leitura de dados. Além disso, 
é essencial à formação de nossos alunos o desenvolvimento de atividades estatísticas 
que partam sempre de uma problematização, pois os conceitos estatísticos também 




Conforme os PCN (BRASIL, 1997), o “conhecimento matemático deve ser 
apresentado aos alunos como historicamente construído e em permanente evolução” 
(BRASIL, 1997, p. 19). Assim, o contexto histórico possibilita ver a Matemática em sua 
prática filosófica, científica e social e contribui para a compreensão do lugar que ela 
tem no mundo.  
Aspectos referentes à Matemática aparecem em 18 planos de ensino 
analisados (36%) referentes a 16 U.F., como observado no Quadro 7: 
                                            
5 Os códigos D27 e D28 dessa citação dizem respeito aos descritores dos temas da Matriz de 





QUADRO 7 – ASPECTOS DA MATEMÁTICA 
Aspectos  Número de planos 
Concepção/dimensão 8 
Função/papel 6 
Conhecimento matemático 4 
Matemática e Língua materna 2 
Matemática escolar 3 
FONTE: a autora (2020) 
 
Estes aspectos podem ser exemplificados pelos seguintes excertos: 
 
Concepções epistemológicas da matemática. (EMENTA, D6) 
 
o papel da matemática na educação infantil, no ensino fundamental, na 
educação de jovens e adultos (EMENTA, D5) 
 
Visão histórica e epistemológica do conhecimento matemático. (EMENTA, 
D50) 
 
alfabetização matemática e língua materna; (EMENTA, D16) 
 
Fundamentos filosóficos, epistemológicos e metodológicos da matemática 
escolar. (EMENTA, D11) 
 
Portanto, pode-se concluir que as características da Matemática evidenciadas 
nos planos de ensino precisam fazer parte da formação dos professores que 
ensinarão Matemática nos anos iniciais, para que eles possuam elementos suficientes 
para mudar a visão que seus alunos possuem, a de uma Matemática infalível, 
mostrando-a, por outro lado, como uma ciência passível de erros e aberta a novos 
conceitos. 
Conhecer, portanto, os obstáculos envolvidos no processo de construção 
destes conceitos é importante para que o professor compreenda melhor alguns 
aspectos da Matemática. Porém, conforme os PCN (1997), “o conhecimento 
matemático formalizado precisa, necessariamente, ser transformado para se tornar 
passível de ser ensinado/aprendido” (BRASIL, 1997, p. 30). 
O conhecimento do conteúdo exige, então, que o professor tenha 
conhecimento dos fatos ou conceitos de um domínio e, também, compreenda as 
estruturas da sua disciplina e os diferentes modos de organizá-la. Além disso, espera-
se que o professor possua o julgamento necessário para determinar quais assuntos 




Em síntese, Mizukami (2004) classifica o conhecimento do conteúdo em duas 
categorias que se referem, respectivamente, ao momento em que o docente aprende 
e aquele em que ele ensina. Ou seja, em um primeiro momento, o professor deve 
compreender como é construído e estruturado o conhecimento (que se refere ao 
indicador Matemática), e, no segundo momento, o professor aumenta as 
possibilidades de representação pessoal do conteúdo, de modo a viabilizar seu ensino 
em diferentes contextos (que se refere ao indicador Conteúdos Específicos). 
 
4.3.2  Conhecimento Pedagógico do Conteúdo – C2 
 
Conforme Shulman (1986), o conhecimento pedagógico do conteúdo vai além 
do conhecimento do assunto em si para a dimensão de como ensiná-lo. Inclui 
conhecimentos sobre diferentes formas de representação, analogias, ilustrações, 
exemplos e demonstrações referentes à matéria, ou seja, sobre como torná-lo 
compreensível para outros. 
Foram atribuídos, para esta categoria, três indicadores: Educação 
Matemática, Aprendizagem em Matemática e Ensino de Matemática, descritos a 
seguir. Tais indicadores são decorrentes do conhecimento pedagógico do conteúdo 
proposto por Shulman (1986, 1987), do conhecimento do conteúdo e dos alunos e do 
conhecimento do conteúdo e do ensino, os dois últimos sugeridos por Ball, Thames e 
Phelps (2008). 
 
4.3.2.1 Educação Matemática 
 
O processo de ensino e aprendizagem se transformou, nos últimos anos, em 
uma tarefa complexa. Por isso, a Educação Matemática vem ganhando cada vez mais 
espaço nas discussões sobre o ensino. Nos últimos anos, ela vem se constituindo 
como uma ferramenta apropriada às ações de educar e ensinar Matemática. 
Organizou-se este indicador em duas subcategorias, sendo elas: Características da 








Características da Educação Matemática 
Essa subcategoria fez-se presente em 4 ementas, que representam 3 U.F., 
aproximadamente 9% das instituições. Os excertos destas ementas podem ser vistos 
abaixo: 
 
educação matemática, caracterização da área (EMENTA, D6) 
 
Educação matemática na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental: história, significados, tendências, possibilidades e limites. 
(EMENTA D14, D15) 
 
Educação Matemática para a Educação Básica: história e concepções. 
(EMENTA, D38) 
 
Ponte (1999) caracteriza a Educação Matemática como um campo misto no 
qual se cruzam as lógicas profissionais e de investigação. Como campo de 
investigação, seu papel é de formular e analisar os problemas do ensino e da 
aprendizagem em Matemática, formulando, analisando e proporcionando 
instrumentos que podem ser relevantes para quem atua no campo profissional, bem 
como para todos que se interessam pelo problema do ensino. 
Para Bicudo (2008), a Educação Matemática é constituída pelo entre que se 
estabelece com a Matemática e a Educação, com suas características que dizem do 
seu modo de ser e de aparecer. Ambas as áreas se revelam como seu objeto de 
preocupação: a Matemática, ciência exata; a Educação, ciência humana. 
Ainda, Ponte (2005) nos diz que a Educação Matemática é uma área 
fundamental para a formação dos professores de Matemática e, novamente, 
estendemos para a formação dos pedagogos. Por isso, é na formação inicial do 
professor que recai a responsabilidade de dar ao mesmo condições para ter uma 
concepção sobre o ensino, neste caso, o de Matemática, que o possibilite 
redimensionar sua experiência escolar.  
 
Tendências/Teorias em Educação Matemática 
A educação vem enfrentando reformulações que sinalizam novas propostas 
para a sala de aula. Por isso, o campo da Educação Matemática vem desenvolvendo 
um conjunto de teorias e tendências de ensino e aprendizagem, que consideram 
processos cognitivos, afetivos, motivacionais e metodológicos. 
Há menções destas tendências em 6 ementas analisadas, as quais 





Tendências em Educação Matemática. (EMENTA, D11) 
 
Estudo das tendências atuais da área de Educação Matemática. (EMENTA, 
D37) 
 
Tendências atuais para a Educação Matemática nos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental. (EMENTA, D38) 
 
Teorias e pedagogias em Educação Matemática. (EMENTA, D41, D42) 
 
Linhas de pesquisa da Educação Matemática. (EMENTA, D45) 
 
 
Como observado, todas as ementas que se referem às Tendências em 
Educação Matemática não especificam sobre quais delas tratarão. Analisando os 
planos de ensino destas ementas, são evidenciadas as seguintes: História da 
Matemática (6), Modelagem Matemática (4), Investigação Matemática (1) e 
Etnomatemática (1). Também foram feitas menções à Resolução de Problemas e 
Jogos, que serão abordadas especificamente mais adiante. 
Cada tendência possui suas características próprias e a utilização de uma não 
excluiu a outra. Para Groenwald, Silva e Mora (2004), alguns pontos em comum 
podem ser observados entre elas: ensino comprometido com as transformações 
sociais e a construção da cidadania; o aluno desenvolve-se pela participação ativa no 
processo de ensino e aprendizagem; a busca de uma Matemática significativa para o 
aluno, vinculada com a realidade; utilização de recursos específicos e de sequências 
metodológicas que levem o aluno a construir seu próprio conhecimento. 
Conforme Bicudo (1999), a renovação do ensino não se dá apenas pela 
mudança nas atitudes do professor em relação à Matemática, “[...] mas ainda e 
especialmente, diante do conhecimento do aluno: é preciso compreender como ele 
compreende, constrói e organiza o conhecimento” (BICUDO, 1999, p. 164). 
É imprescindível que o futuro professor conheça as tendências em Educação 
Matemática para que ele possa romper a ideia de que a Matemática é apenas 
aplicação de regra, concebendo-a como algo que faz parte da vida do aluno e que 
está presente em sua realidade. Por consequência, ele será capaz de estabelecer 







4.3.2.2 Aprendizagem em Matemática 
 
A aprendizagem em Matemática está ligada à compreensão e à apreensão do 
significado de um objeto ou acontecimento, percebendo-o em suas relações com 
outros objetos e acontecimentos. Para tanto, este indicador foi organizado em três 
subcategorias, conforme descritas a seguir. 
 
Características da aprendizagem 
Envolve os trechos das ementas analisadas que se referem à aprendizagem 
numa maneira geral, que se fazem presentes em 9 planos de ensino, totalizando 7 
U.F, aproximadamente 21% das instituições que compõem esta pesquisa. 
 
Aspectos psicogenéticos, histórico-culturais, epistemológicos e 
metodológicos da aprendizagem matemática por crianças, jovens e adultos 
em fase inicial da escolarização [...] (EMENTA, D14) 
 
Estudo do processo de ensino e de aprendizagem da Matemática nas séries 
iniciais do ensino fundamental. (EMENTA, D18) 
 
bases teóricas da aprendizagem da matemática (EMENTA, D31) 
 
Bases teórico-metodológicas do processo de aprendizagem da matemática 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental. (EMENTA, D33) 
 
Acima, são citados 4 exemplos desta subcategoria. Os outros 5 seguem a 
mesma ideia, ou seja, tratam sobre as bases teóricas relacionadas à aprendizagem 
matemática.  
Nesse sentido, entre as teorias mais difundidas, todas tendem a evidenciar a 
relação entre um sujeito e um objeto, porém com diferentes graus de intensidade 
(PAIS, 2006). Porém, para o autor, é importante que os professores sejam capazes 
de buscar uma expansão da construção conceitual em seus alunos, em vez de oscilar 
entre as duas pontas desta dicotomia. 
É preciso levar os futuros professores a compreender que tal expansão passa 
por articulações entre as diferentes formas de representação na Matemática, como 
símbolos, gráficos, figuras, números, tabelas, entre outros. É possível, portanto, a 







Avaliação da aprendizagem 
A avaliação é parte do processo de ensino e aprendizagem (BRASIL, 1997). 
Ela incide sobre uma grande variedade de aspectos relativos ao desempenho dos 
alunos, como aquisição de conceitos, domínio de procedimentos e desenvolvimento 
de atitudes.  
Ela se faz presente em 4 das ementas analisadas, totalizando 3 U.F., as quais 
representam apenas 9% das instituições. 
 
[...] e a avaliação da aprendizagem. (EMENTA, D29, D30) 
 
Avaliação dos processos de ensino e aprendizagem em Matemática. 
(EMENTA, D37) 
 
A avaliação da aprendizagem matemática. (EMENTA, D50) 
 
É fato que as necessidades cotidianas fazem com que os alunos desenvolvam 
uma inteligência prática, que permite reconhecer problemas, buscar e selecionar 
informações, tomar decisões e, portanto, desenvolver a capacidade para lidar com a 
Matemática. Para os PCN (BRASIL, 1997), quando esta capacidade é potencializada, 
a aprendizagem apresenta melhores resultados. 
A avaliação da aprendizagem deve utilizar vários instrumentos e 
procedimentos, tais como a observação, o registro descritivo e reflexivo, os trabalhos 
individuais e coletivos, os portfólios, exercícios, provas, questionários, dentre outros, 
tendo em conta a sua adequação à faixa etária e às características de 
desenvolvimento do educando e, sobretudo, fazer prevalecer os aspectos qualitativos 
da aprendizagem do aluno sobre os quantitativos (BRASIL, 2013). 
Esta avaliação engloba ainda a necessidade de prover os meios e as 
estratégias para a recuperação daqueles alunos com menor rendimento, 
possibilitando recriar, refazer o que aprendeu, criar, propor e desenvolver a autonomia 
do estudante. 
Desse modo, para Luckesi (2000), a avaliação da aprendizagem possibilita 
levar à frente uma ação que foi planejada dentro de um arcabouço teórico. Não será 
qualquer tipo de resultado que satisfará, mas sim um resultado compatível com a 







Aprendizagem no aluno 
Conhecer os obstáculos envolvidos no processo de construção de conceitos 
é de grande utilidade para que o professor compreenda melhor alguns aspectos da 
aprendizagem dos alunos. Por isso, 9 ementas analisadas, que representam 
aproximadamente 18% das U.F., apresentam preocupações quanto ao 
desenvolvimento de conteúdos e a aprendizagem matemática nos alunos: 
 
A evolução da noção de quantidade numérica na criança: os obstáculos e sua 
superação. (EMENTA, D7) 
 
A evolução de noções lógico-espaciais e do pensamento geométrico no 
aprendiz. (EMENTA, D8) 
 
A formação do raciocínio lógico-matemático na criança. (EMENTA, D19) 
 
A construção do espaço pela criança. (EMENTA, D21) 
 
Estudo das dimensões [...] cognitiva (desenvolvimento dos conceitos no 
indivíduo) (EMENTA, D27) 
 
São apresentados 5 exemplos, porém os outros 4 dizem o mesmo. Para Pais 
(2006), a especificidade pedagógica do ensino fundamental é ainda maior, pois os 
alunos estão vivenciando o primeiro contato com o saber matemático formalizado e 
ainda se baseiam muito nos conhecimentos aprendidos fora da escola. 
No entanto, o objeto da aprendizagem escolar não possui a mesma essência 
que a dos saberes do cotidiano. Por isso, de acordo com Ball, Thames e Phelps 
(2008), os professores devem ser capazes de antecipar o que é possível que os 
alunos pensem sobre o que está sendo ensinado e o que eles acharão confuso, de 
prever o que os alunos acharão interessante ou motivador ao escolher um exemplo, 
assim como prever o que eles serão capazes de fazer com facilidade e com 
dificuldade, ao propor uma atividade. 
Além disso, os professores devem ser capazes de escutar e interpretar o 
pensamento incompleto que está emergindo dos alunos e é expresso em uma 
linguagem imprecisa. Cada uma destas habilidades exige uma interação entre a 
compreensão dos conteúdos matemáticos específicos e familiaridade com a maneira 
de pensar matematicamente dos alunos. 
Dessa maneira, a aprendizagem só será possível na medida em que o 
professor proporcionar um ambiente de trabalho que estimule o aluno a criar, 




4.3.2.3 Ensino de Matemática 
 
Esta subcategoria combina o conhecimento sobre ensinar e o conhecimento 
sobre Matemática. Para ensinar um conteúdo específico, os professores usualmente 
utilizam sequências de ensino, escolhem quais devem ser os exemplos para iniciar o 
conteúdo e quais são mais propícios para aprofundamento. Também avaliam 
vantagens e desvantagens na utilização de determinadas representações e analisam 
as contribuições que diferentes métodos e procedimentos proporcionam para a 
aprendizagem. 
Logo, organizou-se este indicador em quatro subcategorias, sendo elas: 
Características do ensino, Recursos e Estratégias, Planejamento e Avaliação e 
Interdisciplinaridade e Temas Transversais. 
 
Características do ensino 
Envolve os trechos das ementas analisadas que se referem ao ensino numa 
maneira geral, que se fazem presentes em 15 planos de ensino, totalizando 14 U.F, 
aproximadamente 42% das instituições que compõem esta pesquisa, exemplificados 
pelos excertos a seguir: 
 
 [...] pressupostos teórico-epistemológicos subjacentes à prática de ensino da 
matemática. (EMENTA, D16) 
 
Considerações iniciais sobre a Matemática e seu ensino. (EMENTA, D20) 
 
Ensino de Matemática na Educação Infantil e séries iniciais do Ensino 
Fundamental [...] (EMENTA, D26) 
 
Fundamentos teóricos e metodológicos do ensino de matemática na 
Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. (EMENTA, 
D36) 
 
Os demais trechos que compõem esta subcategoria expressam as mesmas 
ideias. Para Pais (2006), o interesse em estudar o ensino da Matemática nasce da 
necessidade de justificar a importância daquilo que se está ensinando. Então, a 
formação de professores não deve desvincular métodos e seus conjuntos de valores, 





Assim, destacam-se dentro desta subcategoria, 6 ementas que abordam 
aspectos do ensino e da aprendizagem matemática em conjunto, exemplificadas a 
seguir: 
 
Concepções do ensino-aprendizagem de matemática. (EMENTA, D35) 
 
Princípios teórico-metodológicos do ensino e da aprendizagem da 
matemática nos anos iniciais. (EMENTA, D44) 
 
O processo de ensino e de aprendizagem dos conteúdos matemáticos na 
educação infantil e no Ensino Fundamental. (EMENTA, D50) 
 
 
Porém, é importante destacar que métodos, conteúdos e objetivos são 
indissociáveis, ou seja, de nada adiantam isoladamente. É pela coerência entre esses 
elementos que o professor responde aos desafios da educação. 
 
Recursos e estratégias 
Esta subcategoria refere-se aos recursos e estratégias no geral, bem como 
jogos, brincadeiras, metodologias, tendências, livros didáticos, materiais didáticos, 
entre outros. Foram citados em 27 ementas, totalizando 20 U.F., aproximadamente 
61% das instituições da pesquisa. Aparecem, de um modo mais geral, em 10 ementas, 
conforme os excertos exemplificados: 
 
Estratégias didáticas para o ensino de números e operações na Educação 
Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental. (EMENTA, D20) 
 
Metodologias e recursos didáticos. (EMENTA, D19) 
 
O uso dos recursos didáticos nas aulas de matemática. (EMENTA, D33) 
 
Metodologias para o Ensino de Matemática com crianças, jovens e adultos. 
(EMENTA, D40) 
 
Os outros 6 exemplos seguem o mesmo critério que os apresentados, ou seja, 
todos dizem respeito ao estudo de estratégias e ações com as quais o professor pode 
alcançar os objetivos propostos. Para Pais (2006), a busca por uma coerência 
metodológica deve iniciar na formação básica dos professores e se estender pela sua 
vivência pedagógica. 
Nesse sentido, a fim de adequar o trabalho escolar a uma nova realidade, os 





recursos didáticos como jogos, livros, vídeos, calculadoras, computadores e 
outros materiais têm um papel importante no processo de ensino e 
aprendizagem. Contudo, eles precisam estar integrados a situações que 
levem ao exercício da análise e da reflexão, em última instância, a base da 
atividade matemática. (BRASIL, 1997, p. 19) 
 
A utilização de diferentes recursos nas aulas torna as atividades mais ricas, 
favorecendo o desenvolvimento do pensamento e da comunicação dos alunos. Nos 
dias atuais, a comunicação é importante e pode ser realizada por meio de diferentes 
linguagens, sendo a Matemática uma delas. 
Posto isto, os recursos e as estratégias para o ensino de Matemática mais 
recorrentes nas ementas analisadas são os listados a seguir. 
A começar pelo material didático, foram encontradas 4 ementas: 
 
Elaboração do material didático. (EMENTA, D19) 
 
Conteúdos e materiais didáticos no ensino de matemática nos anos iniciais 
do Ensino Fundamental. (EMENTA, D35) 
 
Materiais didáticos, livros didáticos e paradidáticos em Matemática. 
(EMENTA, D37) 
 
Materiais didáticos no ensino de Matemática (impressos, multimídia, jogos, 
materiais alternativos). (EMENTA, D43) 
 
Lorenzato (2006) define material didático como qualquer instrumento que seja 
útil ao processo de ensino e aprendizagem, tais como giz, calculadora, cartaz, 
caderno, entre outros. O autor destaca, em especial, o material didático concreto, que 
se refere ao manipulável. Contudo, não basta o professor dispor de um bom material 
didático para que se tenha a garantia da aprendizagem. Mais importante do que isso 
é saber utilizar corretamente estes materiais em sala de aula (LORENZATO, 2006). 
Fiorentini e Miorim (1990) ressaltam que geralmente o professor costuma 
justificar a escolha do material didático pelo seu caráter motivacional ou, ainda, pelo 
fato de muitos professores já terem conhecimento prévio sobre a necessidade do 
ensino de Matemática começar pelo concreto. Estas justificativas fazem com que o 
professor não reflita sobre a razão pela qual o material didático é importante, bem 
como a melhor forma e o melhor momento de utilizá-lo. 
Por isso, refletir sobre a utilização de materiais didáticos no ensino de 
Matemática é de suma importância para os cursos de formação, uma vez que são 




Além disso, o sucesso na utilização dos mesmos depende muito da concepção de 
Ensino na qual o professor está embasado. 
Ainda sobre materiais didáticos, o que mais teve destaque foi o livro didático, 
que se fez presente também em 4 ementas: 
 
O papel do livro didático no ensino da Matemática. (EMENTA, D21) 
 
Livros didáticos e recursos pedagógicos de Matemática na educação infantil 
e séries iniciais do ensino fundamental. (EMENTA, D23) 
 
Materiais didáticos, livros didáticos e paradidáticos em Matemática. 
(EMENTA, D37) 
 
Os Livros Didáticos e Paradidáticos para o Ensino da Matemática nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental. (EMENTA, D46) 
 
Os livros didáticos podem ser vistos como um recurso que orienta como o 
professor conduz o conhecimento, conforme propõe os PCN (BRASIL, 1997), 
desenvolvendo a capacidade do aluno por meio de problematizações e questões que 
contribuem com a sua formação cidadã, desde que estejam aliados a situações que 
levem ao exercício de análises e reflexões. 
Nesse sentido, conforme exposto pelos PCN (BRASIL, 1997), em decorrência 
de problemas na formação de professores, as práticas na sala de aula tomam por 
base os livros didáticos. Assim, é importante que os cursos de formação proporcionem 
aos futuros professores conhecer, dentre outros, os objetivos do Programa Nacional 
de Livros Didáticos (PNLD), para que possam compreender o uso do livro no contexto 
escolar, além de aspectos que se relacionam com este uso, como sua conceituação, 
escolha, objetivos e atividades a serem desenvolvidas.  
Outro recurso evidenciado é o de resolução de problemas, que aparece 
também em 4 ementas, conforme os excertos a seguir: 
 
resolução de problemas. (EMENTA, D12, D14) 
 
Resolução de problemas na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental. (EMENTA, D16) 
 
Perspectivas no ensino de Matemática: jogos, resolução de problemas no 
ensino de Matemática e as novas tecnologias. (EMENTA, D26) 
 
Outros 15 planos de ensino complementam as suas ementas, fazendo 
menção à Resolução de Problemas. Porém, deve-se destacar a limitação no 




apontam os PCN (BRASIL, 1997), os problemas não vêm desempenhando seu 
verdadeiro papel no ensino, “[...] pois, na melhor das hipóteses, são utilizados apenas 
como forma de aplicação de conhecimentos adquiridos anteriormente pelos alunos” 
(BRASIL, 1997, p. 32). 
Quando se aborda o tema Resolução de Problemas, pesquisadores 
apresentam visões diversas. Para ajudar a refletir sobre estas diferenças, Schroeder 
e Lester (1989) apresentaram três modos diferentes de abordar resolução de 
problemas: ensinar sobre resolução de problemas; ensinar para resolver problemas; 
ensinar matemática através da Resolução de Problemas. 
Muitos professores ainda entendem a Resolução de Problemas como uma 
técnica para avaliar se os alunos são capazes de aplicar o que lhes foi ensinado. Da 
mesma forma, para os alunos, resolver um problema significa fazer contas com os 
números do enunciado para treinar o que foi aprendido na aula. 
Nesse caso, a concepção de ensino e aprendizagem implícita é a de que o 
aluno aprende por reprodução. Assim, o saber matemático se apresenta ao aluno 
como abstrato e, muitas vezes, incompreensível, em vez de um sistema de conceitos 
que lhe permite resolver um conjunto de problemas (BRASIL, 1997). 
É importante que os futuros professores entendam que resolver um problema 
vai muito além de compreender o que foi proposto para aplicar procedimentos e que 
uma resposta correta não é a garantia de apropriação do conhecimento envolvido. 
Segundo Onuchic e Allevato (2011, p. 81), “o problema é o ponto de partida 
e, na sala de aula, através da resolução de problemas, os alunos devem fazer 
conexões entre diferentes ramos da Matemática, gerando novos conceitos e novos 
conteúdos”. Os conceitos gerados quando se faz conexões com outros ramos da 
Matemática, durante a resolução de um problema, é o que vai garantir um aprendizado 
com compreensão e significado. 
Para Romanatto (2008), o principal aspecto a ser considerado para que os 
professores utilizem a Resolução de Problemas em suas aulas é o de que eles tenham 
vivenciado momentos em sua formação com essa metodologia. Por isso, é importante 
que os futuros professores entendam a Resolução de Problemas como um caminho 
no qual é possível trabalhar ideias matemáticas que, muitas vezes, passam 
despercebidas se o interesse for apenas o resultado final. 
É na formação inicial que se tem a oportunidade de desenvolver ações que 




disciplina voltada para essa metodologia abre espaço para discutir questões e 
situações matemáticas que capacitem o professor a preparar seus alunos para 
enfrentar com confiança e determinação situações desafiadoras tanto no âmbito do 
campo matemático quanto na vivência diária, superando obstáculos e abrindo espaço 
para a construção do conhecimento. 
Outro recurso que enfrenta diferentes enfoques é o recurso aos jogos, que 
se fez presente em 6 das ementas analisadas, aproximadamente 18% das U.F.: 
 
Jogos na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental 
(EMENTA, D16) 
 
O uso de materiais concretos e de jogos pedagógicos no ensino-
aprendizagem da matemática. (EMENTA, D25) 
 
Jogos e brinquedos no ensino de Matemática. (EMENTA, D39) 
 
As outras 3 citações seguem as mesmas ideias. É, portanto, o recurso mais 
evidenciado nas ementas e aparece ainda em 13 planos de ensino. Destaca-se que 
foi optado por falar dos jogos em separado, por não ser possível perceber através dos 
documentos o enfoque que será dado ao tratamento dos mesmos, pois podem ser 
embasados em diferentes concepções. 
O jogo pode ser utilizado, portanto, como uma forma de entretenimento e 
socialização, mas também pode ter por finalidade o desenvolvimento de habilidades 
e conceitos. Grando (1995) ressalta que a busca por uma definição do que é jogo 
poderia limitar seu próprio conceito. 
Nos PCN (BRASIL, 1997) consta que,  
 
[..] um aspecto relevante nos jogos é o desafio genuíno que eles provocam 
no aluno, que gera interesse e prazer. Por isso, é importante que os jogos 
façam parte da cultura escolar, cabendo ao professor analisar e avaliar a 
potencialidade educativa dos diferentes jogos e o aspecto curricular que se 
deseja desenvolver. (BRASIL, 1997, p. 36) 
 
Portanto, o jogo, visto na perspectiva da formação inicial de professores, pode 
contribuir sobretudo para ajudar a suprir certas demandas da ação docente, 
favorecendo a apropriação do conhecimento matemático do aluno e a organização 
pedagógica do professor. 
Além disso, é importante que o futuro professor perceba o jogo como um 




que também esteja claro que ele não atenderá todas as demandas da atividade 
pedagógica. 
É necessário que sejam criados momentos durante a formação nos quais 
sejam discutidas e destacadas as vantagens e desvantagens da utilização dos jogos 
para o ensino de Matemática. Mostrar as vantagens para que o futuro professor 
perceba o ganho no processo de ensino e aprendizagem e, mais importante, mostrar 
que as desvantagens podem ser contornadas pelo trabalho docente, envolvendo 
pesquisa, análise e organização. 
 
Planejamento e Avaliação 
Refere-se a abordagem sobre planejamento de propostas de ensino, 
elaboração, aplicação e avaliação de atividades de ensino, bem como sobre a 
avaliação do ensino. A análise de situações didáticas também se enquadra nesta 
subcategoria, pois é necessária para que haja um bom planejamento e uma avaliação 
do ensino coerente às intenções do professor. 
Planejar é uma ação humana que foi desenvolvida com a nossa evolução. 
Qualquer atividade da nossa vida exige um planejamento e para a educação não é 
diferente. Enquadram-se 18 ementas, que representam 16 U.F., aproximadamente 
48% das instituições analisadas: 
 
[...] planejamento de ensino numa perspectiva crítica, elaboração, aplicação 
e avaliação de atividades de ensino. (EMENTA, D5) 
 
Conteúdos, métodos, planejamento e avaliação no ensino da matemática. 
(EMENTA, D6) 
 
Análise de situações didáticas envolvendo os diversos conteúdos 
matemáticos. (EMENTA, D33) 
 
Planejamento e avaliação de atividades didáticas em Matemática. (EMENTA, 
D43) 
 
Planejamento e sistematização de uma proposta de ensino. (EMENTA, D47) 
 
O artigo 67 da LDB (BRASIL, 1996) determina que o professor terá disponível 
um período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga horária 
de trabalho. Porém, a importância do planejamento vai muito além de somente 
atender a uma exigência da legislação. 
O planejamento deve ser visto, desde a formação inicial, como o alicerce do 




consistente. Moretto (2007) apresenta alguns componentes considerados 
fundamentais que o professor deve levar em conta ao elaborar seu planejamento, 
como conhecer a própria personalidade enquanto docente, conhecer seus alunos, 
conhecer a metodologia mais adequada às características da disciplina, bem como a 
realidade social de seus alunos. 
Além disso, como afirma Libaneo (2001, p. 225), “[...] é o documento mais 
global; expressa orientações gerais que sintetizam, de um lado, as ligações do projeto 
pedagógico da escola com os planos de ensino propriamente ditos”. Dessa forma, 
dentre as vantagens que o planejamento oferece, está a definição e ordenação dos 
objetivos pretendidos, além da estruturação e direcionamento das ações a serem 
tomadas. 
O próximo passo é a avaliação da aprendizagem gerada pelo planejamento 
realizado. Para Luckesi (2011), a avaliação deve ser processual, dinâmica e 
construtiva, subsidiando o professor para que sua ação seja a mais adequada 
possível, prevalecendo a aprendizagem do aluno. 
Além da aprendizagem, devem ser avaliados aspectos como seleção dos 
conteúdos, práticas pedagógicas e as próprias formas de avaliação. Assim, diante de 
um grande número de problemas na aprendizagem de determinado assunto, o 
professor deve ser levado a pensar que houve falhas no processo de ensino que 
precisam ser reparadas. Ou seja, é por meio de práticas avaliativas que os professores 
também avaliam o seu planejamento, o que lhes permite promover ajustes no 
processo de ensino. 
Portanto, é importante que os futuros professores compreendam que planejar 
e avaliar são essenciais no processo educativo, pois avaliamos para planejar e 
planejamos para avaliar novamente. 
 
Interdisciplinaridade e Temas Transversais 
Essa subcategoria refere-se à abordagem da interdisciplinaridade em 
Matemática. Faz-se presente em apenas duas ementas analisadas, correspondendo 
a aproximadamente apenas 6% das U.F.:  
 






Estudo e análise dos mitos, das metodologias, dos enfoques e dicotomias do 
ensino da Matemática a partir de seus conceitos básicos e das possibilidades 
de tratamento intra, inter e multidisciplinar. (EMENTA, D37) 
 
 
Quanto aos Temas Transversais, apresentam os mesmos índices da 
interdisciplinaridade, ou seja, estão presentes em apenas duas das ementas 
analisadas, porém não se estão presentes nas mesmas ementas: 
 
A Matemática e os Temas Transversais. (EMENTA, D2) 
 
Matemática e Temas Transversais. (EMENTA, D23) 
 
Devido ao baixo número de menções nas ementas, como pode-se observar, 
fez-se necessário uma busca também nos planos de ensino, encontrando assim 
outros 6 planos, que representam outras 5 U.F. e que propõem a abordagem de temas 
interdisciplinares ou transversais. 
 
A matemática e sua inter-relação com outros campos do saber. (PLANO DE 
ENSINO, D7) 
 
Matemática e Interdisciplinaridade. (PLANO DE ENSINO, D18) 
 
Ao final da década de 1960, o conceito de interdisciplinaridade ganha espaço 
no Brasil influenciando, posteriormente, na elaboração da Lei de Diretrizes e Bases 
(LDB - Lei nº 9394/96) e dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). 
A interdisciplinaridade proporciona a transferência de métodos de uma 
disciplina para outra e é, portanto, entendida como uma abordagem que tem como 
ênfase a integração das diferentes áreas do conhecimento (NOGUEIRA, 2001). 
Esse tipo de abordagem mantém a individualidade das disciplinas, mas 
integra-as a partir da compreensão dos fatores em comum que intervêm sobre a 
realidade. Dessa forma, assume-se o princípio de que todo conhecimento mantém um 
diálogo permanente com outros conhecimentos, permitindo alcançar objetivos mais 
facilmente se as disciplinas puderem contribuir para o estudo comum de problemas 
concretos (BRASIL, 2013). 
Já o percurso transversal é promovido a partir da seleção de temas 
recomendados para serem abordados ao longo do desenvolvimento de componentes 
curriculares com alguma relação temática, respeitadas as características próprias de 




sugeridos pelos PCN (BRASIL, 1997) os seguintes temas: ética, orientação sexual, 
meio ambiente, saúde e pluralidade cultural. Porém, o documento enfatiza que, além 
dos temas apresentados, cada escola pode desenvolver projetos que envolvam outras 
questões, consideradas relevantes para a comunidade em que está inserida. 
Pensando no contexto da formação de professores, é importante ressaltar que 
as mudanças nas práticas dos professores têm como condição as mudanças nas 
práticas dos formadores. Portanto, é importante que o futuro professor seja levado a 
conceber a interdisciplinaridade desde sua formação inicial, para que possa fazer bom 
uso da mesma em sua prática pedagógica. 
Além disso, desenvolver as competências de trabalhar com temas 
transversais permitem ao futuro professor considerar várias perspectivas que levem 
seus alunos a desenvolver capacidades para tratar questões sob diferentes ângulos 
disciplinares, mas também de levar em conta saberes não disciplinares. 
Sendo assim, a importância da interdisciplinaridade e da transversalidade na 
formação de professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental é dada a partir das 
finalidades do ensino, bem como do papel de cada estudante na sociedade, tendo por 
objetivo o desenvolvimento da integração das aprendizagens e dos saberes. 
 
4.3.3  Conhecimento Curricular – C3 
 
Para Shulman (1986), o conhecimento curricular relaciona-se ao conhecer o 
currículo como o conjunto de programas elaborados para o ensino de assuntos e 
tópicos específicos em um dado nível. 
Dessa forma, o professor deve possuir conhecimento sobre as alternativas 
curriculares disponíveis para o ensino da sua disciplina e familiarizar-se com 
conteúdos que são ensinados em anos letivos anteriores e posteriores na escola. 
Portanto, esta categoria é baseada no conhecimento curricular do conteúdo, 
proposto por Shulman (1986, 1987), bem como no conhecimento do conteúdo e do 
currículo e no conhecimento matemática horizontal de Ball, Thames e Phelps (2008), 
sendo definidos como indicadores: Documentos Oficiais e Políticas Públicas de 






4.3.3.1 Documentos oficiais 
 
O currículo prescrito é a base fundamental do trabalho de um professor, 
porém, somente duas instituições especificam em seus currículos apresentados aos 
professores, neste caso, nas ementas, a abordagem de currículos prescritos: 
 
Matemática Elementar: conteúdos programáticos da educação infantil e anos 
iniciais do ensino fundamental (de acordo com a legislação pertinente, 
parâmetros curriculares nacionais, livros didáticos, cultura local). 
(EMENTA, D43, grifo nosso) 
 
Currículos, parâmetros e diretrizes curriculares. (EMENTA, D12) 
 
Das 9 U.F. que fazem parte deste indicador, 8 complementam suas ementas 
através dos planos de ensino e das referências, conforme o excerto a seguir. Além 
disso, duas trazem os currículos apenas nas referências. 
 
A Matemática no currículo, na legislação e em diferentes enfoques teóricos 
metodológicos. (EMENTA, D9) 
 
A Matemática do ponto de vista político: Diretrizes Curriculares para a 
Educação Básica, PCN e BNC. (PLANO DE ENSINO, D9) 
 
 
O Quadro 8, a seguir, sintetiza o que foi exposto anteriormente e apresenta 
quais documentos oficiais para o ensino de Matemática nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental estão sendo abordados nas disciplinas dos cursos de Pedagogia 
analisados: 
 
QUADRO 8 – O LUGAR DE CADA DOCUMENTO OFICIAL NOS PLANOS DE ENSINO 
Documento Ementa Plano de Ensino Referências 
PCN 
  D5 
 D9 D9 
D12 D12  
  D19 
  D22 
 D31  
 D32  
 D39 D39 
D43 D43 D43 
DCN  D9 D9 D12 D12  
BNCC 
 D9 D9 
  D22 
 D43 D43 




Pode-se perceber pelo Quadro 8 que há uma grande variação em se tratando 
dos currículos oficiais para o ensino de Matemática no Brasil. Por exemplo, D12 que 
menciona os documentos na ementa e no plano de ensino, porém os mesmos não 
constam nas referências. Ou, ainda, D5, D19 e D22 que os mencionam apenas nas 
referências. 
O documento oficial, Parâmetros Curriculares Nacionais, é o mais 
mencionado pelas U.F., presente em 9 dos 11 planos de ensino desta categoria. 
Aparecem, ainda, as DCN (2) e a BNCC (2).  
Embora estas instituições destaquem temas discutidos em orientações 
curriculares nacionais, somente uma faz alusão explícita de análise de documentos 
oficiais: 
 
Análise das diretrizes para o ensino de matemática nas séries iniciais do 
ensino fundamental. (EMENTA, D31) 
 
Conhecer os Parâmetros Curriculares Nacionais da área de matemática para 
as séries iniciais do ensino fundamental. (PLANO DE ENSINO, D31) 
 
Além disso, uma U.F. não especifica em sua ementa sobre qual documento 
está tratando e não faz menção sobre ele no plano de ensino ou nas referências. 
 
Abordagens curriculares oficiais. (EMENTA, D11) 
 
Independente da sua organização e estrutura, os currículos apresentam 
finalidades e objetivos para a disciplina, conteúdos a serem aprendidos e indicações 
para sua abordagem. Por isso, além de conhecê-lo, o professor precisa interpretá-lo 
e ser capaz de adaptá-lo ao contexto em que seus alunos estão inseridos. 
 Para tanto, é imprescindível que, desde a sua formação, o professor possa 
ponderar e relacionar as componentes do currículo, pondo em prática as orientações 
metodológicas propostas, a fim de identificar melhores opções de abordar 
determinado conteúdo, alcançando as finalidades principais do ensino e da 
aprendizagem matemática. 
De modo análogo, Ramos, Graça e Nascimento (2008) afirmam que o 
conhecimento curricular envolve conhecimentos que permitem ao professor elaborar, 
adaptar e aplicar propostas pedagógicas reconhecendo a sequência que deve ser 




Por isso, Curi (2004) destaca que é preciso garantir uma formação que inclua 
questões de ordem didática e curricular. Assim, o conhecimento curricular engloba 
não somente a compreensão do programa, mas principalmente a capacidade de fazer 
articulações quer horizontal, quer vertical do conteúdo a ser ensinado, traçando as 
diretrizes do trabalho do professor em sala de aula.  
Mioto (2008) afirma que quando o professor não compreende com certa 
profundidade a situação escolar e os conteúdos das áreas do conhecimento com a 
qual trabalhará, provavelmente terá dificuldades para criar, planejar, realizar, gerir e 
avaliar situações didáticas necessárias para a aprendizagem dos alunos. Por isso, é 
papel do curso de Pedagogia desenvolver em seus alunos tais conhecimentos. 
 
4.3.3.2 Políticas Públicas de Avaliação 
 
Diversas influências podem ressaltar na avaliação aspectos do currículo 
coerentes ou não com o que foi prescrito, apresentado, moldado e realizado pelo 
professor, impondo critérios para o ensino e para a aprendizagem dos alunos 
(SACRISTÁN, 2000). 
Este indicador refere-se às avaliações institucionais externas, promovidas 
pelos órgãos superiores dos sistemas educacionais e inclui, entre outros instrumentos, 
pesquisas, provas (tais como a Prova Brasil), além de dados estatísticos, incluindo os 
resultados que compõem o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).  
Das instituições analisadas, apenas uma U.F. apresenta em sua ementa a 
descrição de tais políticas: 
 
Políticas Públicas de Avaliação do Ensino da Matemática. (EMENTA, D46) 
 
Este tipo de avaliação é periódica, feita por órgãos externos às escolas e 
engloba resultados que sinalizam se a escola apresenta qualidade suficiente para 
continuar funcionando. Contudo, segundo as DCN (BRASIL, 2013), uma ênfase 
excessiva nos resultados destas avaliações pode acarretar um trabalho pedagógico 
orientado apenas pelo que é avaliado por estes sistemas, em detrimento das 
propostas curriculares. É importante considerar também que os resultados da 
educação demoram, às vezes, longos períodos para se manifestar ou se manifestam 





4.4  UMA SÍNTESE DAS INTERPRETAÇÕES 
 
Com base na fundamentação teórica explicitada a priori e nas análises 
realizadas, apresenta-se o Quadro 9 a seguir, que resume o caminho realizado nesta 
pesquisa e que pode ser proposto como modelo para identificar a base de 
conhecimentos para o ensino de Matemática nos anos iniciais. 
 
QUADRO 9 – MODELO DE CONHECIMENTOS NECESSÁRIOS PARA O ENSINO DE 
MATEMÁTICA NOS ANOS INICIAIS  
Categorias Indicadores Subcategorias 
C1 – Conhecimento do 
Conteúdo 
Matemática - 
Conteúdo específico - 
C2 – Conhecimento 
Pedagógico do Conteúdo 
Educação 
Matemática 








Avaliação da Aprendizagem 
Aprendizagem no aluno 
Ensino de 
Matemática 
Características do ensino 
Recursos e estratégias 
Planejamento e avaliação 
Interdisciplinaridade e Temas 
Transversais 
C3 – Conhecimento 
Curricular 
Documentos Oficiais - 
Políticas Públicas de 
Avaliação - 
FONTE: a autora (2020) 
 
Sobre o Conhecimento do Conteúdo (C1), o que ficou mais evidente foi a 
abordagem dos conteúdos específicos para o ensino de Matemática nos anos iniciais. 
De um modo geral, 70% das U.F. analisadas propõem o estudo dos quatro blocos de 
conteúdos sugeridos pelos PCN (2017). Porém, destas, apenas 52% deixam explícito 
em suas ementas quais conteúdos abordarão, sendo necessário, assim, que o plano 
de ensino complemente as outras 48%. 
Das demais instituições, ou seja, das 30% que não fazem menção sobre o 
trabalho com todos os quatro blocos de conteúdo, nenhuma delas indica na ementa 
nem no plano de ensino a abordagem com o bloco de Tratamento da Informação. 
Além disso, duas U.F. sequer apontam o Conhecimento do Conteúdo. 
É importante ressaltar que o detalhamento de conteúdos por ciclos não 
implica sua imediata transposição para a prática da sala de aula. Porém, apresentá-




estabelecidas entre os diferentes blocos. Ou seja, é indispensável que o professor 
seja capaz de articular os vários aspectos dos conteúdos, visando possibilitar uma 
melhor compreensão dos conhecimentos matemáticos pelo aluno. 
Lemos e Gitirana (2004) enfatizam que a maioria dos professores do Ensino 
Fundamental sente dificuldade em compreender este modo de representação, e 
reconhece que ainda não está preparada para trabalhar com esse conteúdo em sala 
de aula, apesar de considerá-lo interessante e necessário para o desenvolvimento 
cognitivo de seu aluno. 
Também as pesquisas de Santos (2005) e Costa (2003) apontam que os 
professores responsáveis pelo ensino de Matemática desconhecem a proposta dos 
PCN a respeito do bloco de Tratamento da Informação e mostraram não ter clareza 
da importância destes conteúdos para a formação do aluno.  
Dessa forma, embora tenham se passado mais de 10 anos das pesquisas 
citadas, é possível concluir que ainda hoje há uma defasagem no ensino dos 
conteúdos matemáticos que integram o bloco de Tratamento da Informação. 
Para o Conhecimento Pedagógico do Conteúdo (C2), foram atribuídos três 
indicadores: Educação Matemática, Aprendizagem em Matemática e Ensino de 
Matemática. 
O indicador Educação Matemática fez-se presente em 30% das U.F., número 
pouco representativo se considerarmos a importância que tal área vem adquirindo nos 
últimos anos. Portanto, constata-se que na maioria dos cursos de Pedagogia a 
Educação Matemática não recebe um espaço muito significativo e quando há, não é 
suficiente para mostrar todas as suas possibilidades. 
No indicador sobre a Aprendizagem em Matemática, há que ser destacado o 
baixo número de instituições (9%) que se propõem a realizar algum tipo de abordagem 
sobre a avaliação da aprendizagem, devido à sua importância no processo de ensino 
e aprendizagem 
Outro baixo índice de menções se dá em relação ao Conhecimento do 
Conteúdo e dos Alunos, onde apenas 18% das U.F. indicam em suas ementas a 
abordagem de assuntos relacionados. Para Ball (2008), os professores devem ser 
capazes de escutar e interpretar o pensamento incompleto que está emergindo dos 
alunos e é expresso em uma linguagem imprecisa. Cada uma destas habilidades 
exige uma interação entre a compreensão dos conteúdos matemáticos específicos e 




Sabe-se que a aprendizagem só se dá na medida em que o professor 
proporciona um ambiente de trabalho que estimule o aluno a criar, comparar, discutir, 
rever, perguntar e ampliar ideias.  
Já o indicador Ensino de Matemática foi o que apresentou maior destaque 
dentro desta categoria, fato esse que vai ao encontro da fala de Curi (2004), a qual 
salienta que os cursos de formação de professores para os anos iniciais se 
concentram em como ensinar Matemática, como se isto pudesse suprir a falta de 
conhecimentos específicos da disciplina. 
Recursos e Estratégias para o ensino de Matemática nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental foi a subcategoria mais evidenciada nas ementas das 
instituições, totalizando aproximadamente 61% das U.F. O recurso mais citado é o 
jogo, presente em 6 ementas analisadas, sendo complementadas por outros 13 
planos de ensino, fazendo-se presente num total de 58% das U.F. 
Questões sobre planejamento e avaliação também ganharam destaque nas 
ementas, sendo especificadas em 48% das instituições. Para os PCN (BRASIL, 1997), 
ao planejar suas atividades, o professor será capaz de valorizar a variedade de 
conexões que podem ser estabelecidas entre os diferentes blocos de conteúdo. A 
subcategoria com menos ênfase neste indicador foi a de Interdisciplinaridade e Temas 
Transversais, referenciada apenas em 12% das U.F. 
O Conhecimento Curricular (C3), dos conhecimentos sugeridos, foi o que 
apresentou menor abordagem, emergindo apenas em 24% das U.F. no Brasil. O 
documento oficial, Parâmetros Curriculares Nacionais, é o mais mencionado nos 
planos de ensino. Além disso, as orientações curriculares mais recentes, como a 
BNCC, ainda não foram incorporadas às ementas das instituições. 
Isto pode estar ligado a dois fatores: 1) as ementas das U.F. estão 
desatualizadas, considerando que a BNCC é recente; e 2) a interpretação e proposta 
de trabalho de cada professor ao moldar o currículo, julgando ser necessário ou não 
a incorporação das novas propostas. 
Em resumo, a Figura 5 relaciona cada U.F. com os conhecimentos da base 







FIGURA 5: RESUMO DOS CONHECIMENTOS DE CADA U.F. 
 
 
FONTE: a autora (2020) 
 
Portanto, conclui-se que 7 U.F. das 33 que participaram desta pesquisa, as 
quais representam apenas 21% das instituições, evidenciam o trabalho com os três 
conhecimentos da base para o ensino de Matemática nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental. 
Outro fato é que grande parte das U.F. do país (61%) se preocupa 
principalmente com o Conhecimento do Conteúdo e com o Conhecimento Pedagógico 
do Conteúdo. Além disso, duas U.F. propõem a abordagem apenas do Conhecimento 
do Conteúdo e outras três com o Conhecimento Pedagógico do Conteúdo. 
As condições para abordagem de determinado conhecimento não possuem 
relação com o nome das disciplinas, conforme os exemplos do Quadro 10, o qual 
compara quatro disciplinas que abordam assuntos sobre a metodologia do ensino da 
Matemática com o conhecimento do conteúdo específico (C1); o conhecimento 







QUADRO 10 – COMPARATIVO ENTRE DISCIPLINAS DE METODOLOGIA 
U.F. Nome da disciplina Conhecimentos 
U2 Saberes e Metodologias do Ensino da Matemática I C1 Saberes e Metodologias do Ensino da Matemática II 
U29 Fundamentos e Metodologia da Matemática C2 
U10 Fundamentos e Metodologia do Ensino de Matemática I C1, C2 Fundamentos e Metodologia do Ensino de Matemática II 
U6 Fundamentos e Metodologia de Matemática nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental I C1, C2, C3 
FONTE: a autora (2020) 
 
Como pode-se observar no Quadro 10, disciplinas que possuem nomes 
idênticos podem abordar conhecimentos diferentes. Dessa forma, conclui-se que os 
termos metodologia e ensino não interferem na moldagem dos currículos pelos 
professores que ministram essas disciplinas. 
A carga horária também não influencia na abordagem dos conhecimentos. 
Tomemos como exemplo o Quadro 11 a seguir, que compara a carga horária e os 
respectivos conhecimentos trabalhados nas disciplinas em algumas U.F. 
 
QUADRO 11 – COMPARATIVO ENTRE CARGAS HORÁRIAS 
U.F. Quantidade de disciplinas 
Carga Horária 
total Conhecimentos 
U9 1 51 C1 
U2 2 120 C1 
U12 1 72 C2 
U24 1 90 C2 
U23 1 45 C1, C2 
U32 2 150 C1, C2 
U13 1 60 C1, C2, C3 
U21 4 180 C1, C2, C3 
FONTE: a autora (2020) 
 
Pode-se perceber pelo Quadro 11 que U.F. com cargas horárias diferenciadas 
perpassam suas disciplinas pelo mesmo tipo de conhecimento. Ou seja, tomando 
como exemplo U13 e U21, a segunda com o triplo da carga horária da primeira, ambas 
propõem o trabalho com o Conhecimento do Conteúdo Específico, o Conhecimento 
Pedagógico do Conteúdo e o Conhecimento Curricular. 
É importante frisar que se aponta nesta pesquisa apenas a abordagem dos 





5  CONSIDERAÇÕES  
 
A pesquisa aqui apresentada teve como pergunta norteadora: Qual é a 
formação manifesta nos currículos dos cursos de Pedagogia, na modalidade 
presencial, de universidades federais do país, para ensinar Matemática nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental? 
A pesquisa é qualitativa, de cunho documental. A metodologia mostrou-se 
adequada, no sentido de que considerando o referencial teórico e os dados coletados, 
foi possível atingir os objetivos definidos. O caminho percorrido partiu da análise das 
ementas e dos planos de ensino de disciplinas que abordam a Matemática em cursos 
de Pedagogia de Universidades Federais do país. Para tal análise, foram usados 
elementos da Análise de Conteúdo de Bardin (2011). 
Buscou-se explicitar, num primeiro momento, o panorama da formação de 
professores no Brasil, desde a criação do curso de Pedagogia até os dias atuais. 
Partindo da teoria proposta por Sacristán (2000), esta pesquisa compreendeu os três 
primeiros níveis do significado de currículo, sendo eles: o currículo prescrito, 
representado pelos documentos oficiais; o currículo apresentado aos professores, 
constituído pelas ementas das U.F.; e o currículo modelado pelos professores, que 
são os planos de ensino disponibilizados pelas instituições. 
Os documentos oficiais apresentam princípios orientadores para os cursos de 
formação de professores. No entanto, como proposto por Sacristán (2000), deve-se 
levar em conta a autonomia das instituições na elaboração de seus projetos 
pedagógicos, bem como a existência de diferentes interpretações do mesmo currículo 
prescrito. Esta diversidade de adaptações, não somente da legislação, mas também 
por parte dos professores ao moldar as ementas, foi corroborada nas análises desta 
pesquisa. Elas dependem, na maioria das vezes, da estrutura das instituições, da 
realidade na qual está inserida, da carga horária, do perfil dos formadores, entre outros 
fatores. 
O trabalho de Curi (2004), que também analisou currículos de formação de 
pedagogos, verificou que a carga horária desses cursos representava menos de 4% 
da carga horária total. Cunha (2010) confirma estes dados, identificando que esta 
formação corresponde entre 3% e 4% do total de carga horária dessa formação. Na 
presente pesquisa, constata-se que as disciplinas relacionadas à Matemática, nos 




obrigatória. A redução em relação às pesquisas citadas pode estar relacionada à 
Resolução n. 2, de 1º de julho de 2015 (BRASIL, 2015), a qual altera a carga horária 
dos cursos de Pedagogia. 
Tendo o objetivo de desvelar os conhecimentos para o ensino de Matemática 
nos anos iniciais que estão postos nos currículos dos cursos de Pedagogia, recorreu-
se, principalmente, às ideias do pesquisador Lee Shulman, o qual parte do 
pressuposto da existência de três conhecimentos de base para o ensino: o 
conhecimento do conteúdo, o conhecimento pedagógico do conteúdo e o conteúdo 
curricular. Estes conhecimentos tornaram-se as categorias a priori. 
Diversas pesquisas, entre elas a de Curi (2004), apontam defasagens e 
inseguranças quanto ao ensino de Geometria pelos futuros professores dos anos 
iniciais do Ensino Fundamental. Analisando o Conhecimento do Conteúdo, percebe-
se que a abordagem deste assunto está prevista nas ementas e nos planos de ensino 
das U.F. Contudo, não há como garantir que o conteúdo será realmente trabalhado, 
ou seja, não adentramos nos níveis do currículo em ação e do currículo realizado. 
Também não se pode afirmar sobre o modo como serão abordados, ou seja, com que 
concepção de Ciência e de Matemática o futuro professor será instigado. 
Nesse sentido, conclui-se que, dos quatro blocos de conteúdos sugeridos 
pelos PCN (BRASIL, 1997), a menor abordagem é a do bloco Tratamento da 
Informação. Sobre este fato, concorda-se com a ideia de Serrazina (2002), de que o 
professor precisa se sentir à vontade com a Matemática que ensina e que, além disso, 
deve conhecer bem os conceitos e processos em que se baseiam a matemática que 
vai ensinar. 
O conhecimento mais evidenciado pelas U.F. foi o Conhecimento 
Pedagógico do Conteúdo, indo ao encontro de diversas pesquisas que têm como 
foco a formação de professores dos anos iniciais. Ou seja, confirmam-se as pesquisas 
que apontam que há uma maior preocupação em relação ao ensinar Matemática. 
Entretanto, parece haver uma controvérsia nesta categoria: é o conhecimento 
mais revelado, relacionado ao ensino e aprendizagem de Matemática, mas há um 
baixo destaque para a Educação Matemática. Em um ensino que toma como base a 
Educação Matemática, considera-se que as intervenções pedagógicas deixaram de 
ser baseadas em concepções antigas, de que ensinar significa simplesmente repassar 
conteúdo e passa a considerar as práticas sociais para a construção do conhecimento. 




em que um programa tradicional não prepara o professor para os desafios das 
modernas propostas curriculares. 
Assim, faz-se necessário que o futuro professor que ensinará Matemática 
conceba a Educação Matemática como essencial para uma visão mais ampla de 
ensino e aprendizagem. Além disso, espera-se que lhes sejam apresentadas 
condições que sustentem a produção de práticas pedagógicas consistentes, a procura 
de promover uma formação condizente com a complexidade da realidade atual. 
Já o conhecimento que apresentou menor destaque foi o Conhecimento 
Curricular. Conclui-se que nos estudos sobre o desenvolvimento curricular, as 
variáveis que intervêm em sua formulação e as mudanças ainda estão relativamente 
ausentes na formação de professores dos anos iniciais. Além disso, percebe-se que 
a maioria das instituições tem como principal documento oficial os Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN), sendo de suma importância a atualização de suas 
ementas para a abordagem de documentos mais recentes, como a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC). 
Portanto, é imprescindível que o futuro professor entenda que o currículo 
prescrito é a sustentação fundamental para seu trabalho. Shulman (1986) sugere a 
analogia de que os professores precisam dominar o conhecimento curricular para 
poder ensinar aos seus alunos, assim como um médico precisa conhecer os remédios 
disponíveis para poder receitar. Ou seja, a partir do aperfeiçoamento do conhecimento 
curricular, o professor tem condições de situar e de justificar a presença de 
determinado conteúdo dentro da estrutura curricular, tomando ciência da relação 
deste com os demais conteúdos curriculares. 
Por isso, é necessária uma formação em que sejam abordadas questões de 
ordem curricular, para que o professor, além de compreender o programa, seja capaz 
de fazer articulações, quer horizontal, quer vertical, do conteúdo a ser ensinado, 
traçando as diretrizes do seu trabalho em sala de aula. Nesse sentido, concorda-se 
com Curi (2004) quando avalia que os estudos que evolvem o currículo permitem 
desenvolver maior segurança nos futuros professores, visto que é preciso ter uma 
noção clara de todo o currículo de Matemática, do ciclo em que atuam e das ideias 
matemáticas que podem ser trabalhadas com seus alunos. 
Dessa forma, é possível afirmar que, pela análise das ementas e dos planos 




do Ensino Fundamental não é abordada integralmente na maioria dos cursos de 
licenciatura em Pedagogia das Universidades Federais brasileiras. 
É fato que muitas das lacunas apontadas por essa pesquisa não serão 
sanadas, porém surge a necessidade de integrar processos de mudança, inovação e 
desenvolvimento curricular nos cursos de formação de professores. Por isso, devem 
ser proporcionados momentos referentes aos três conhecimentos referidos e 
analisados nesta pesquisa, constituindo, assim, um ambiente favorável à formação, 
pois é impossível que uma transformação importante nas práticas pedagógicas possa 
ocorrer sem que seja sustentada por uma formação. Tais mudanças só se 
concretizarão na medida em que os sujeitos envolvidos estejam convencidos de que 
elas trarão benefícios, tanto para eles quanto para seus alunos, e, ainda, para a 
sociedade. 
Portanto, é imprescindível explorar novos caminhos quanto ao processo de 
formação de professores, com intuito de superar o impasse entre currículo prescrito x 
currículo apresentado x currículo modelado, agindo, dessa forma, nas representações 
e nas práticas dos professores. 
Além disso, indo ao encontro das ideias de Garcia (1999), que apresenta a 
ideia de desenvolvimento profissional, é preciso entender que a formação do professor 
é incompleta, ou seja, envolve múltiplas etapas. Na formação inicial, o processo é de 
fora para dentro do sujeito, enquanto no desenvolvimento profissional é de dentro para 
fora, isto é, o professor deixa de ser objeto e passa a decidir o que é essencial para 
sua profissão. Este desenvolvimento ocorre de diversas formas, dentre elas cursos, 
projetos, troca de experiências, leituras e reflexões. 
A presente pesquisa responde muitas das inquietações que acompanham a 
pesquisadora desde o início de sua trajetória acadêmica e que a levaram a realizar 
esse trabalho, como, por exemplo, se as tendências em Educação Matemática são 
abordadas nos cursos de Pedagogia. O crescimento pessoal e profissional é 
indiscutível, porém há a necessidade de se construir ainda mais. 
A partir daqui, novos caminhos começam a ser vislumbrados e, 
principalmente, fica aberta a possibilidade de trabalhos mais aprofundados, já que 
outras questões vão surgindo. Emerge, principalmente, a necessidade em se verificar 
como esses profissionais estão saindo das Universidades para trabalhar com a 




Outro fato que chama atenção e que merece destaque é que não houve 
menção, em nenhum plano de ensino, de temas referentes à inclusão. Como são 
abordados tais temas? Existem disciplinas voltadas apenas para eles? Ou deveriam 
estar incorporados às disciplinas específicas e estão sendo esquecido? 
Por fim, espera-se que este trabalho possa contribuir para a reflexão sobre a 
formação de professores, principalmente com relação à organização curricular dos 
cursos de Pedagogia, bem como reforçar sobre a pequena formação para os 
conteúdos da docência e sobre a fragilidade da formação destes profissionais, os 
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